
 
 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA, 
CHAGAS CAVALCANTE FERNANDES, nomeada pela Portaria nº 0416/2024 de 23 de janeiro de 2024, e 
assessorado pelos servidores: CAMILO CARVALHO ALBINO (Equipe de Apoio) e JÚLIA DE QUEIROZ 
COSTA (Equipe de Apoio), nomeados através desta mesma Portaria, torna público 
ABRIL de 2024 até às 08:00h
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess
acesso publico”, em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os procedimentos de 
recebimento das propostas de preços e que no dia 
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 
das mesmas e que a etapa de lances dar
iniciará a formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade 
ELETRÔNICO Nº. PE-009/2024
condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a 
Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro d
Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, 
Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.
 
 
Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 
 
ÓRGÃO DEMANDANTE: SECRETARIA DE SAÚDE
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE;
FORNECIMENTO: Por demanda;
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de 
público e as fundações por ele instituídas ou mantidas;
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua;
AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contra
outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante 
da Administração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão;
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Admi
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 
Administração; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou 
de participar de processo licitatório, sendo
serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta;
SERVIÇO: atividade ou conjunto de ativid
de interesse da Administração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
permanente ou especial, com a função de receber, examinar 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de 
entidades; 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-009/2024

PREÂMBULO 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA, através do Agente de Contratação, 
CHAGAS CAVALCANTE FERNANDES, nomeada pela Portaria nº 0416/2024 de 23 de janeiro de 2024, e 

res: CAMILO CARVALHO ALBINO (Equipe de Apoio) e JÚLIA DE QUEIROZ 
, nomeados através desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia 

08:00h (horário de Brasília), através do endereço eletrônico 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess (Bolsa de Licitações e Leilões) “Acesso Identificado no link 

em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os procedimentos de 
recebimento das propostas de preços e que no dia 14 de MAIO de 2024 às 08:00H (horário de Brasília)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08:01H 
das mesmas e que a etapa de lances dar-se-á no dia 14 de MAIO de 2024 às 09:00H (horário de Brasília) 
iniciará a formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade 

009/2024, identificado abaixo, objetivando a Melhor Proposta de Preço
ondições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, de 01/04/2021 

Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei 

nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016,  Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023
Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.

serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

SECRETARIA DE SAÚDE. 
Menor preço por LOTE; 

: Por demanda; 
: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública; 

: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder 
público e as fundações por ele instituídas ou mantidas; 

: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua;
: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contra

outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante 

agente público dotado de poder de decisão; 
: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação;

: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 

: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou 
de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de 
serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 

: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos 

: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e 

009/2024 

através do Agente de Contratação, Sr. FRANCISCO DAS 
CHAGAS CAVALCANTE FERNANDES, nomeada pela Portaria nº 0416/2024 de 23 de janeiro de 2024, e 

res: CAMILO CARVALHO ALBINO (Equipe de Apoio) e JÚLIA DE QUEIROZ 
que a partir do dia 29 de 

através do endereço eletrônico 
“Acesso Identificado no link – 

em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os procedimentos de 
às 08:00H (horário de Brasília) 

 dará início à classificação 
:00H (horário de Brasília) 

iniciará a formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO 
Melhor Proposta de Preço, mediante as 

Lei Federal nº 14.133/2021, de 01/04/2021 – 
Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei 

e 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei 
62 de 31 de março de 2023, Lei 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais 
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:  

: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
direito privado sob controle do poder 

: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 
: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 

outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante 

nistração Pública responsável pela contratação; 
: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 

: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção 
lhe equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de 

ades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 

: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter 
e julgar documentos relativos às licitações e aos 

: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
governo digital dos seus órgãos e 



 
 

 

REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por 
meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à 
apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à 
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamen
mão de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acom
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao 
bom andamento do certame até a homologação.
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA
municipal de IRACEMA mediante Termo de Apoio Técnico
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess
PMI: Prefeitura Municipal de IRACEMA
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios
 
ANEXOS  
ANEXO I – Termo de Referência 
ANEXO II – Minuta do Contrato 
ANEXO III – Declaração de Habilitação 
ANEXO IV – Declaração de Fatos Supervenientes
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXO VI – Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXO VII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatíci
ANEXO VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta
ANEXO IX - Declaração de Veracidade das 
 
1. DO OBJETO  
1.1. O objeto da presente licitação é a 
MATERIAIS DE USO MÉDICO
FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE IRACEMA
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I, DO EDITAL
1.2.  A presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o arrimado pelo art. 
6º, inciso XLI; art. 28, inciso I; art. 29, parágrafo único; todos da Lei n.º 14.133/2021, considerando a 
oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior 
vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na 
oportunidade de descentralização operacional da Secretaria Requisitante, viabilizando efetividade para 
concomitância da execução; 
1.3. 2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu cr
e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar
regulamento e instruções para a sua correta utilização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro 
prévio do sistema eletrônico. 
 
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou solicitadas por 
meio do seguinte endereço de e-mail: 
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar
certame e de cumprir as regras do presente edital
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do si
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para 
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por 

lise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à 
apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à 
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da 

: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acom
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao 
bom andamento do certame até a homologação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a pre

mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor, 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess “Acesso Identificado no link – acesso público

RACEMA; 
dos Municípios. 

Declaração de Habilitação  
Declaração de Fatos Supervenientes 

Declaração que não emprega menor de 18 anos 
Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação 
Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de 

laboração Independente de Proposta 
dade das Informações Prestadas 

1.1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a 
MATERIAIS DE USO MÉDICO-HOSPITALAR E CORRELATOS, DESTINADOS AO 
FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE IRACEMA, DE ACORDO COM AS QUANTIDADES E 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I, DO EDITAL. 

A presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o arrimado pelo art. 
28, inciso I; art. 29, parágrafo único; todos da Lei n.º 14.133/2021, considerando a 

oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior 
vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem como pela 
oportunidade de descentralização operacional da Secretaria Requisitante, viabilizando efetividade para 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave 
e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, 
regulamento e instruções para a sua correta utilização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou solicitadas por 

mail: contato@bll.org.br.  
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no 
certame e de cumprir as regras do presente edital: 

se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  

financeiro de contrato utilizada para 
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por 

lise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à 
apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à 

to esteja vinculado, para os custos decorrentes da 

: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao 

Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
Operacional em vigor, 

acesso público. 

o com o Município de IRACEMA 

Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE 
TALAR E CORRELATOS, DESTINADOS AO 

FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 
DE ACORDO COM AS QUANTIDADES E 

A presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o arrimado pelo art. 
28, inciso I; art. 29, parágrafo único; todos da Lei n.º 14.133/2021, considerando a 

oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior 
escala de preços a serem ofertados, bem como pela 

oportunidade de descentralização operacional da Secretaria Requisitante, viabilizando efetividade para 

edenciamento, com atribuição de chave 
se a respeito do seu funcionamento, 

regulamento e instruções para a sua correta utilização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou solicitadas por 

se previamente no sistema eletrônico utilizado no 

se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

stema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 



 
 

 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão; 
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, par
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e,
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.
2.4. Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, que comprovarem 
eficazmente os requisitos deste Edital. 
2.4.1. O registro prévio cadastral aos interessados deverá se realizar através do sistema de registro cadastral 
unificado, seja o disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou SICAF, bem como do 
próprio Poder Executivo de IRACEMA
unificado, a licitante deverá solicitar o registro até 01 (u
considerando a necessidade de haver tempo hábil para processamento do registro.
2.5. A participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, a ME, EPP, MEI ou Cooperativa, que se 
enquadre na receita de ME ou EPP, deverá apresentar declaração de ser elegível aos benefícios do tratamento 
aludido, nos termos do Decreto 8.538/2015. 
2.6. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
ou seja, quando houver faturamento superior exigido 2.3 e na respectiva legislação supracitada, compete aos 
licitantes interessados solicitá-lo. Caso o licitante nã
e usufrua (ou tente usufruir) indevidamente dos benefícios extensíveis a esse enquadramento, poderá ser 
declarado inidôneo (art. 13, § 1º, do Decreto 8.538/2015). 
2.7. A microempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 2.4, mas possuir 
restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Negativa de Tributos Municipais, 
Certidão Negativa de Débito Junto ao INSS 
Junto ao FGTS), terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua 
regularidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do 
certame.  
2.8. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a 
cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
2.9. O prazo de que trata o item 2.5 poderá ser prorrogado uma única vez
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 
respectivo prazo. 
2.10. A não regularização da documentação, nos prazos fixados nos itens 2.5 e 2.7, implicará na decad
direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
2.13. Não poderão disputar esta licitação com base no art. da Lei 14.133/2021; 
2.13.1. Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da Lei n. º 14.133/2021 e que não 
tenha restabelecido sua idoneidade;  
2.13.2. Com falência decretada;  
2.13.3. Consorciada;  
2.13.4. Suspensa pela Prefeitura de IRACEMA
2.13.5. Em regime de concordata;  
2.13.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas equipes técnicas, 
bem assim dentre eventuais subcontratados figure 
Direta ou Indireta do Município de IRACEMA
2.13.7. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável.
2.13.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o § 1º do art. 14 da Lei nº 14.133/2021;
2.13.9. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme §1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021.  A vedação é estendida a terceiros que 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar
rrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;  
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e,
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

ão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, que comprovarem 
eficazmente os requisitos deste Edital.  
2.4.1. O registro prévio cadastral aos interessados deverá se realizar através do sistema de registro cadastral 

, seja o disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou SICAF, bem como do 
IRACEMA/CE, conforme art. 87 da Lei nº 14.133/2021. Neste caso, por ser não 

unificado, a licitante deverá solicitar o registro até 01 (um) dia antes da sessão de julgamento e habilitação, 
considerando a necessidade de haver tempo hábil para processamento do registro. 
2.5. A participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 

ro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, a ME, EPP, MEI ou Cooperativa, que se 
enquadre na receita de ME ou EPP, deverá apresentar declaração de ser elegível aos benefícios do tratamento 
aludido, nos termos do Decreto 8.538/2015.  

de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
ou seja, quando houver faturamento superior exigido 2.3 e na respectiva legislação supracitada, compete aos 

lo. Caso o licitante não adote as providências necessárias para o desenquadramento 
e usufrua (ou tente usufruir) indevidamente dos benefícios extensíveis a esse enquadramento, poderá ser 
declarado inidôneo (art. 13, § 1º, do Decreto 8.538/2015).  

de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 2.4, mas possuir 
restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Negativa de Tributos Municipais, 
Certidão Negativa de Débito Junto ao INSS – CND) e de regularidade trabalhista (Cer
Junto ao FGTS), terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua 
regularidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do 

cio de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a 
cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
2.9. O prazo de que trata o item 2.5 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 

2.10. A não regularização da documentação, nos prazos fixados nos itens 2.5 e 2.7, implicará na decad
direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

isputar esta licitação com base no art. da Lei 14.133/2021;  
2.13.1. Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da Lei n. º 14.133/2021 e que não 

IRACEMA/CE;  

2.13.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas equipes técnicas, 
bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou emprego na Administração 

IRACEMA/CE;  
2.13.7. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável. 
2.13.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o § 1º do art. 14 da Lei nº 14.133/2021;
2.13.9. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

flito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme §1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021.  A vedação é estendida a terceiros que 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo 
rrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e, 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

ão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, que comprovarem 

2.4.1. O registro prévio cadastral aos interessados deverá se realizar através do sistema de registro cadastral 
, seja o disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou SICAF, bem como do 

/CE, conforme art. 87 da Lei nº 14.133/2021. Neste caso, por ser não 
m) dia antes da sessão de julgamento e habilitação, 

2.5. A participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 
ro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, a ME, EPP, MEI ou Cooperativa, que se 

enquadre na receita de ME ou EPP, deverá apresentar declaração de ser elegível aos benefícios do tratamento 

de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
ou seja, quando houver faturamento superior exigido 2.3 e na respectiva legislação supracitada, compete aos 

o adote as providências necessárias para o desenquadramento 
e usufrua (ou tente usufruir) indevidamente dos benefícios extensíveis a esse enquadramento, poderá ser 

de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 2.4, mas possuir 
restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Negativa de Tributos Municipais, 

CND) e de regularidade trabalhista (Certidão de Regularidade 
Junto ao FGTS), terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua 
regularidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do 

cio de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a 
cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.  

, por igual período, a critério da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 

2.10. A não regularização da documentação, nos prazos fixados nos itens 2.5 e 2.7, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

2.13.1. Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da Lei n. º 14.133/2021 e que não 

2.13.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas equipes técnicas, 
quem seja ocupante de cargo ou emprego na Administração 

impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o § 1º do art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 
2.13.9. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

flito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme §1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021.  A vedação é estendida a terceiros que 



 
 

 

auxilie a condução da contratação na qualidad
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
2.13.10. Empresa estrangeira não autorizada a comercializar no país;
2.13.11. Pessoa física ou jurídica que mantenha ví
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cô
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.13.12. Pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do §5º do art.14 da Lei 
nº 14.133/2021, ou que seja declarada inidônea n
2.13.12. Vedada participação de consórcio.
2.13.14. Aquela que não atenda ás condições deste edital e seus anexos.
 
3.DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das “propostas de preços” via sistema;
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
3.1.4.Lances; 
3.1.5. Habilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s);
3.1.6.Recursos; 
3.1.7. Adjudicação; 
3.1.8. Homologação; 
3.1.9. Contratação. 
3.1.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir
vencimento.  
3.1.10.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste edital em dias
3.1.10.2.  O serviço objeto desta licitação, será executado pelo período de doze meses a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, caput, da Lei N. º 14.133/2021. No caso de o contrato 
ultrapassar o exercício, deverá a administração atualizar, por meio de apostila e de forma unilateral, as 
disposições que assim se permitirem, inclusive a própria rubrica orçamentária da lei em vigor. 
3.1.10.4. A Prefeitura Municipal de IRACEMA
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de aviso convocatório.
3.1.10.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 
parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 
Administração.  
3.1.10.6. A Contratada deverá dar início à execução dos serviços
(cinco) dias depois de firmado o Contrato
3.1.10.7. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a ce
vencedor, sem prejuízo das sanções estabelecidas neste edital e na Lei n. º 14.133/2021.
3.1.10.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrume
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade licitante, nã
3.1.10.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 3.1.10.7, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
3.1.10.9.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
3.1.10.9.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelo
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
3.1.10.10. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
 

auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
2.13.10. Empresa estrangeira não autorizada a comercializar no país; 
2.13.11. Pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cô
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.13.12. Pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do §5º do art.14 da Lei 
nº 14.133/2021, ou que seja declarada inidônea nos termos da referida Lei. 
2.13.12. Vedada participação de consórcio. 
2.13.14. Aquela que não atenda ás condições deste edital e seus anexos. 

3.DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 

 
Recebimento das “propostas de preços” via sistema; 
Abertura das propostas de preços apresentadas; 

Habilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s); 

3.1.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir

3.1.10.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste edital em dias úteis.  
3.1.10.2.  O serviço objeto desta licitação, será executado pelo período de doze meses a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, caput, da Lei N. º 14.133/2021. No caso de o contrato 

a administração atualizar, por meio de apostila e de forma unilateral, as 
disposições que assim se permitirem, inclusive a própria rubrica orçamentária da lei em vigor. 

IRACEMA/CE convocará a licitante vencedora para a
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de aviso convocatório.
3.1.10.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 

urso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

3.1.10.6. A Contratada deverá dar início à execução dos serviços/aquisições vinculados a este edital em 
(cinco) dias depois de firmado o Contrato.  

10.7. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 
vencedor, sem prejuízo das sanções estabelecidas neste edital e na Lei n. º 14.133/2021. 
3.1.10.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrume
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade licitante, não se aplicando tal regra na hipótese do subitem 3.1.10.9.1. 
3.1.10.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 3.1.10.7, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
3.1.10.9.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
3.1.10.9.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
3.1.10.10. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 

ompromissos assumidos. 

e de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

nculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

2.13.12. Pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do §5º do art.14 da Lei 

á o dia do início e incluir-se-á o do 

3.1.10.2.  O serviço objeto desta licitação, será executado pelo período de doze meses a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, caput, da Lei N. º 14.133/2021. No caso de o contrato 

a administração atualizar, por meio de apostila e de forma unilateral, as 
disposições que assim se permitirem, inclusive a própria rubrica orçamentária da lei em vigor.  

/CE convocará a licitante vencedora para assinatura do contrato, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de aviso convocatório. 
3.1.10.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 

urso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

vinculados a este edital em até 05 

10.7. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 

lebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 
 

3.1.10.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em 

o se aplicando tal regra na hipótese do subitem 3.1.10.9.1.  
3.1.10.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 3.1.10.7, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
3.1.10.9.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

s licitantes remanescentes, atendida a 

3.1.10.10. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 



 
 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da 
14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 
úteis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subitem 4.3 abaixo.
4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema utilizado na 
realização do certame, no prazo de até 
último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas d
Administração. 
4.2.1. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 4.2, o Agente 
poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na realização
4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio eletrônico, no 
endereço licitacaoiracema2017@gmail.com
e Leilões), até as 23h59min, com a informação do nº do pregão, o órgão ou entidade promotor da licitação e 
Agente de Contratação responsável. 
4.3.1. As impugnações apresentadas de
pena do seu não conhecimento. 
4.4. As impugnações de efeito suspensivo à impugnação são medida excepcional e deverão serem motivadas pelo 
agente, nos autos do processo de licitação.
4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a 
alteração não comprometer a formulação das propostas.
 
5.DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
5.1. Cada licitante deverá apresentar todos os doc
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma 
será automaticamente inabilitada. 
5.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões 
*.doc, *.xls, ou *.pdf. 
5.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas 
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposiçã
licitante no ato da apresentação do documento.
5.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac
símile, mesmo autenticadas, admitindo
ilustração das propostas de preços. 
5.2.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à habilitação, às propostas de preços e seus a
5.2.3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para
por tradutor juramentado. 
5.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores à data 
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou cópias), no caso de cópias, 
deverão ser autenticadas. 
5.2.5. O Agente de Contratação poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
verificação, sendo o licitante obrigada a apresentá
partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
5.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio d
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess
no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar
5.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da 

, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 
úteis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subitem 4.3 abaixo.

ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema utilizado na 
realização do certame, no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao 
último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas divulgadas vincularão os participantes e a 

4.2.1. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 4.2, o Agente 
poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na realização
4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio eletrônico, no 

licitacaoiracema2017@gmail.com ou https://bllcompras.com/Home/PublicAccess
, até as 23h59min, com a informação do nº do pregão, o órgão ou entidade promotor da licitação e 

4.3.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representantes legais mediante comprovação, sob 

4.4. As impugnações de efeito suspensivo à impugnação são medida excepcional e deverão serem motivadas pelo 
agente, nos autos do processo de licitação. 
.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a 

alteração não comprometer a formulação das propostas. 

5.DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
5.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema; 

Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess “Acesso Identificado no link – acesso público, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma 

 
o de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões 

5.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas 
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo 
licitante no ato da apresentação do documento. 
5.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac
símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 

5.2.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
5.2.3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, 

5.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores à data 
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou cópias), no caso de cópias, 

poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
ificação, sendo o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a 

partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
5.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio d
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 
no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 03 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subitem 4.3 abaixo. 

ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema utilizado na 
3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao 

ivulgadas vincularão os participantes e a 

4.2.1. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 4.2, o Agente de Contratação 
poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na realização do certame. 
4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio eletrônico, no 

https://bllcompras.com/Home/PublicAccess(Bolsa de Licitações 
, até as 23h59min, com a informação do nº do pregão, o órgão ou entidade promotor da licitação e 

verão ser subscritas por representantes legais mediante comprovação, sob 

4.4. As impugnações de efeito suspensivo à impugnação são medida excepcional e deverão serem motivadas pelo 

.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a 

umentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 

Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
acesso público, caso as 

empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma 

o de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões 

5.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas 
o normativa em contrário, devidamente provada pelo 

5.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-
gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 

5.2.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
nexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 

5.2.3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua 
o idioma oficial do Brasil, 

5.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura 
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou cópias), no caso de cópias, 

poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a 

5.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 

no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 



 
 

 

 
Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes 
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
 
Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certa
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 
 
Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor cla
somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1.A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no 
campo discriminado e/ou anexada, citando a marca de todos os produtos do(s) Lote(s)
por item e global por LOTE em conformidade com o modelo do sistema.

6.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no 
edital. No envio eletrônico da proposta, fundamentalmente será anexado no Sistema 
bllcompras.com/Home/PublicAccess
seguintes itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo da mercadoria; custos variáveis, impostos; 
margem de lucro e preço final dos produtos, para todos os lotes, 
apresentada da seguinte forma: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
DO ITEM UNID QUANT MARCA

     
     
     
     
     

 
6.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos 
produtos/serviços referentes a tributos,
licitação. 
6.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com a
6.2.O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
6.3.Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondame
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
6.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as rem
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas 
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não c
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
6.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, o
previsto em lei. 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

s pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes 
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor cla
somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o 

 
A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no 
citando a marca de todos os produtos do(s) Lote(s)

al por LOTE em conformidade com o modelo do sistema. 
Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no 

edital. No envio eletrônico da proposta, fundamentalmente será anexado no Sistema 
bllcompras.com/Home/PublicAccess, arquivo da Planilha de composição de custos, contendo os 
seguintes itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo da mercadoria; custos variáveis, impostos; 

e preço final dos produtos, para todos os lotes, sob pena de desclassificação,

MARCA ENC. 
SOCIAIS 

ENC. 
TRAB. 

CUSTO. 
MERC. 

CUSTO 
VARIAVEL 

IMPOS
TOS

      
      
      
      
      
VALOR TOTAL DO LOTE (R$) 

Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos 
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto desta 

No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.

Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 

Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas 
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus 
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços; 

Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

s pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes 
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

me, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o 

enviada exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no 

citando a marca de todos os produtos do(s) Lote(s), com o valor unitário 

Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no 
edital. No envio eletrônico da proposta, fundamentalmente será anexado no Sistema 

Planilha de composição de custos, contendo os 
seguintes itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo da mercadoria; custos variáveis, impostos; 

sob pena de desclassificação, a qual será 

IMPOS
TOS 

MARGEM 
DE 

LUCRO 

VL. 
UNIT 

VL. 
GLOBAL 

    
    
    
    
    

 

Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos 
encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto desta 

No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
s exigências do instrumento convocatório. 

O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 

Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
nto ou desprezar os números após as duas casas decimais 

 
unerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas 
abendo nenhum outro ônus 

Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
missão ou qualquer outro argumento não 



 
 

 

6.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o 
necessárias. 
6.3.5.Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a 
contratação. 
6.3.6.Na análise das propostas de preços o 
em reais. Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
6.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
6.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua to
6.5.O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão 
de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe o prazo de validade, será considerado aquele definido 
neste Edital. 
6.6.A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, em 
especial quanto à especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e formalização 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, 
notadamente às Lei N°. 14.133/21. 
6.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos 
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo 
permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao 
6.8. QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NA 
SERÁ SUMARIAMENTE EXCLUÍDO DA DISPUTA.
 
7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e 
numerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir mai
correspondentes: 
7.1.1.Os interessados não cadastrados no Município de 
14.133/21, habilitar-se-ão à presente ligação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacio
(subitens 7.2 ao 7.6), os quais serão analisados pelo 
prazo de validade. 
 
7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a.REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG 
ou  Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa.
b.ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por  ações, acompan
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CP
ou Carteira de Habilitação sócio do(s) da empresa.
c.INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d.DECRETO DE AUTORIZAÇÃO
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.
e.REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS
acompanhado dos seguintes documentos:
 
I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71; 

Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Agente de Contrataç

propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a 

Na análise das propostas de preços o Agente de Contratação observará o preço global por lote, ex
em reais. Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote. 

Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.

O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão 
de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe o prazo de validade, será considerado aquele definido 

A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, em 
especial quanto à especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e formalização 

atual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, 

Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos 
endo admitido o recebimento pelo Agente de Contratação de qualquer outro documento, nem 

permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Agente de Contratação por meio do sistema.
QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORMA DE QUA

SERÁ SUMARIAMENTE EXCLUÍDO DA DISPUTA. 

. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e 
numerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame 

.1.1.Os interessados não cadastrados no Município de IRACEMA/CE, na forma dos artigos 
ão à presente ligação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacio

(subitens 7.2 ao 7.6), os quais serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua autenticidade e o seu 

, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
omercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 

opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG 
o(s) da empresa. 

b.ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por  ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CP
ou Carteira de Habilitação sócio do(s) da empresa. 
c.INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples – exceto cooperativas 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d.DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e.REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 

es documentos: 

Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;  

Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema 
Agente de Contratação proceder às correções 

propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a 

observará o preço global por lote, expresso 

Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
talidade conforme licitado. 

O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão 
de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe o prazo de validade, será considerado aquele definido 

A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, em 
especial quanto à especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e formalização 

atual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, 

Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos 
de qualquer outro documento, nem 

por meio do sistema. 
DE QUALQUER FORMA 

.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e 
or rapidez na conferência e exame 

, na forma dos artigos 62 a 70 da Lei Nº. 
ão à presente ligação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados 

quanto a sua autenticidade e o seu 

, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
omercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 

opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG 

b.ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 

hado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG 

exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 

angeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 

, no caso de cooperativa, 



 
 

 

II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), 
consoante art. 47 da lei 5.764/71; 
III) Ata de fundação da cooperativa; 
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.
 
7.3. REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA
7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
7.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 
7.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
relativa aos tributos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria 
Conjunta RFB/PGFN Nº. 1.751/14. 
7.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicílio.
7.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de 
débitos municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS).
7.3.6. – CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO 
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante. 
7.3.7. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO 
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
licitante. 
7.3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art. 7º 
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
 
7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO
7.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual;
a.) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprov
plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso.
b) Se o licitante não for sediado no Estado do Ceará, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial 
da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham 
atribuição para expedir certidões negativas de falências, de recuperação judicial ou de execução patrimonial.
7.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos doi
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
de 3 (três) meses da data da apresentação da 
a) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, sendo obrigatória a 
profissional do Contador; 
b) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
c) A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observância, dos índices apurados pelas fórmulas 
abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado por Contador ou 
Contabilista habilitado, onde deverão ser aprese
 

Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), 

 
Ata da assembleia que aprovou o estatuto social; 

Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 
Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;

assembleias gerais extraordinárias. 

TRABALHISTA E SOCIAL 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
ibutos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria 

 
Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos 

estadual de seu domicílio. 
Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de 

débitos municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS). 
CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQU

Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo 
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal

7.3.7. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO 
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do 

Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art. 7º 
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual; 
a.) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprov
plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso.
b) Se o licitante não for sediado no Estado do Ceará, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial 

ciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham 
atribuição para expedir certidões negativas de falências, de recuperação judicial ou de execução patrimonial.
7.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 
a) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, sendo obrigatória a aposição da certidão de regularidade 

b) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

omprovação de boa situação financeira será aferida pela observância, dos índices apurados pelas fórmulas 
abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado por Contador ou 
Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no mínimo os seguintes índices: 

Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), 

Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
ibutos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria 

Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos 

Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de 

CRS, OU EQUIVALENTE, perante o 
FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo 

o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal 

7.3.7. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO 
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

e maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do 

Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art. 7º 
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

a.) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do 
plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 
b) Se o licitante não for sediado no Estado do Ceará, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial 

ciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham 
atribuição para expedir certidões negativas de falências, de recuperação judicial ou de execução patrimonial. 

s últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais 

a) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 
aposição da certidão de regularidade 

se a apresentação de balanço patrimonial e 

omprovação de boa situação financeira será aferida pela observância, dos índices apurados pelas fórmulas 
abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado por Contador ou 

 



 
 

 

c.1) Índice de Liquidez Corrente:  
 
LC -    Ativo Circulante     = ou >   1,50             
            Passivo Circulante 
 
c.2) Índice de Endividamento Geral 
 
EG -  Passivo Circulante + Exigível a longo prazo = ou <
                                          Ativo Total
 
Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a 
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, q
(oito décimos). 
 
d.1) Comprovação que possui capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor da proposta inicial. 
 
7.4.3. CERTIDÃO SIMPLIFICADA,
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
7.4.4. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa)
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
 
7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, 
direito público ou privado, comprova
com o objeto da licitação em características, 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado;  
c) prazo de entrega dos produtos, e;  
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela 
PMI/CE para comprovação das informações
7.5.1.1. A Prefeitura Municipal de IRACEMA/CE, 
emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 64 da Lei 14.133/2021, visando 
a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias doas respectivas notas fiscais 
serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo.
6.5.2. Conforme natureza do lote, AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO (AFE)
Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA) de acordo com a Lei Nº. 6.360/76 em seu 
artigo 2, com publicação no DOU e com o endereço atual da empresa.
  
7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.6.1. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a administração pública e da inexistê
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste 
edital. (ANEXO IV) 
7.6.2. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas det
III). 
7.6.3. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de 
sócio(s) e/ou proprietário da empresa 
7.6.4. Declaração de que o licitante concorda com a 
7.6.5. Apresentar Declaração de veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021); (ANEXO X). 
7.6.6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de 
mencionada supra,poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) ou 
SICAF atualizado junto ao Município de 

Ativo Circulante     = ou >   1,50              

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo = ou <   0,8                                     
Ativo Total 

: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a 
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente índice de Endividamento Geral superior a 0,8 

d.1) Comprovação que possui capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

(com todas as alterações e movimentações da empresa)
icitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

 
Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível 
com o objeto da licitação em características, devendo conter, no mínimo, as seguintes informações: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;  

 
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela 

/CE para comprovação das informações 
7.5.1.1. A Prefeitura Municipal de IRACEMA/CE, se resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante 
emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 64 da Lei 14.133/2021, visando 
a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias doas respectivas notas fiscais 
serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo. 

AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO (AFE)
Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA) de acordo com a Lei Nº. 6.360/76 em seu 

e com o endereço atual da empresa. 

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.6.1. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a administração pública e da inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando 

de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste 

Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital 

de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de 
sócio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 

Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta
. Apresentar Declaração de veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de IRACEMA
mencionada supra,poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) ou 
SICAF atualizado junto ao Município de IRACEMA/CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito 

: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a 
ue apresente índice de Endividamento Geral superior a 0,8 

d.1) Comprovação que possui capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por 

pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 

(com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela Junta 
icitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

fornecido por pessoa jurídica de 
ndo aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível 

devendo conter, no mínimo, as seguintes informações:  

d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela 

no direito de diligenciar junto ao licitante 
emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 64 da Lei 14.133/2021, visando 
a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias doas respectivas notas fiscais de execução dos 

AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO (AFE) emitida pela Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA) de acordo com a Lei Nº. 6.360/76 em seu 

7.6.1. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou 
ncia de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando 

de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste 

erminadas através deste Edital (ANEXO 

de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de IRACEMA do(s) 

ção Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
. Apresentar Declaração de veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

IRACEMA/CE, a documentação 
mencionada supra,poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) ou 

/CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito 



 
 

 

de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja 
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Agente.
7.6.7. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de 
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
7.6.8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
7.6.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se
úteis conforme dispõe o art. 43, §1º da Lei Complementar Nº. 123/06 e suas alterações.
7.6.9.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções e infrações previstas no Título IV, Capítulo I, da Lei 14.133/2021, sendo 
facultado ao Município de IRACEMA
a assinatura do contrato, ou revogar a lici
7.6.10. Após a entrega dos documentos para habilitação e/ou proposta, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art. 64 da Lei nº 14.133/2021. O 
licitante deverá enviar os documento
solicitação. 
7.6.11. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes à época da 
abertura da sessão, com respaldo no previsto no Acórdão 1211/2021
 
Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, 
exceto quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido 
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante 
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma a
autorização para a centralização. 
 
Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os 
documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matriz e da fili
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF da filial aqueles documentos 
que, pela própria natureza, forem emi
 
Parágrafo Terceiro:  Nos casos de emissão de declaração falsa
no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes 
previstos nos artigos 337-E e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser punido administrati
conforme as sanções previstas no presente Edital.
 
8. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
8.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da 
mediante condições de segurança – criptografia e autenticação 
Pregão: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess
8.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Municí
Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess
8.1.2.O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através do sistema 
eletrônico. 
8.2.A participação no pregão eletrônico dar
licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário 
estabelecidos. 
8.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
edital terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de 
preços recebidas, passando o Agente de Contratação
sobre cotas exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dent

nstantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja 
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Agente. 

. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de 
o do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 

. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 

microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis conforme dispõe o art. 43, §1º da Lei Complementar Nº. 123/06 e suas alterações. 

regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 
tação, sem prejuízo das sanções e infrações previstas no Título IV, Capítulo I, da Lei 14.133/2021, sendo 

IRACEMA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

. Após a entrega dos documentos para habilitação e/ou proposta, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art. 64 da Lei nº 14.133/2021. O 
licitante deverá enviar os documentos complementares via sistema no prazo de 02 (duas

. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes à época da 
abertura da sessão, com respaldo no previsto no Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário. 

: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, 

os junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido 
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante 
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da 

Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os 
documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matriz e da fili
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF da filial aqueles documentos 
que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tipificação 
no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes 

E e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser punido administrati
conforme as sanções previstas no presente Edital. 

8. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da 

criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess “Acesso Identificado no link 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de IRACEMA/CE, designado com o 
, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 

https://bllcompras.com/Home/PublicAccess “Acesso Identificado no link – acesso publico”
O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através do sistema 

A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransfer
licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário 

. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste 
a do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de 
Agente de Contratação a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos 

sobre cotas exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 

nstantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja 

. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de IRACEMA/CE deverá 

. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 

microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 

compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias 
 

regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 
tação, sem prejuízo das sanções e infrações previstas no Título IV, Capítulo I, da Lei 14.133/2021, sendo 

/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

. Após a entrega dos documentos para habilitação e/ou proposta, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art. 64 da Lei nº 14.133/2021. O 

duas) horas a contar da 

. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes à época da 

: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, 

os junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido 
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante 

presentar documento comprobatório da 

Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os 
documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matriz e da filial simultaneamente; ou 
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF da filial aqueles documentos 

, a empresa Licitante estará sujeita à tipificação 
no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes 

E e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser punido administrativamente, 

O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, 
em todas as suas fases através do Sistema de 

“Acesso Identificado no link – acesso publico”. 
/CE, designado com o Agente de 

, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
acesso publico”. 

O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através do sistema 

á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário 

A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste 
a do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de 

a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos 
 



 
 

 

8.3.1.Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
8.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substitui
8.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
8.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL:
conformidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
8.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de p
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
8.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo 
Contratação, em ordem decrescente 
respeitando os casos de exclusividade nos moldes da Lei Complementar N°. 123/06 e Lei Complementar N°. 
147/14 e suas alterações. 
8.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS:
início à fase competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, 
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.
8.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes de
participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase competitiva. 
8.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu
horário de registro e valor. 
8.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, 
disputa ocorrer em vários lotes de uma única vez
8.5.4. O proponente somente poderá oferecer 
sistema. 
8.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
8.5.6.Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em t
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
8.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos centavos, desprezando
8.5.8.Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo 
o Agente de Contratação e o licitante vencedor proceder às adequações de preços necessárias, inclusive por 
ocasião da entrega da proposta de preços reajustada.
8.5.9.Após o encerramento da etapa de lances, o 
eletrônico, contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 
contar da hora do encaminhamento do 
podendo ser acompanhada pelos demais proponentes.
8.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 
lance de menor valor. 
8.5.11. Declarada encerrada a etapa com
das propostas de preços, o Agente de Contratação
especialmente quanto à conformidade entre a oferta de menor preço e o valor esti
constante no Termo de Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada 
a verificação da licitude de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de 
favorecimento licito. 
8.5.12. Tratando-se de preço inexequível o 
a exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
8.5.13. O lance ofertado depois de proferido se
licitante desistente às penalidades constantes deste edital.

Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 

Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 

de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o Agente de Contratação

conformidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 

A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. 

O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo 
, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, 

respeitando os casos de exclusividade nos moldes da Lei Complementar N°. 123/06 e Lei Complementar N°. 

DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o Agente de Contratação
início à fase competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, 
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. 

Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 

A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo 

Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, 
disputa ocorrer em vários lotes de uma única vez. 

O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 

Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.  
Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 

os, desprezando-se as demais. 
Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mais 

de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo 
e o licitante vencedor proceder às adequações de preços necessárias, inclusive por 

ocasião da entrega da proposta de preços reajustada. 
Após o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo siste

eletrônico, contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 

azo estipulado para apresentação da contraproposta de até 
contar da hora do encaminhamento do Agente de Contratação. A negociação será realizada por meio do sistema, 
podendo ser acompanhada pelos demais proponentes. 

ormará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação

Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final 
Agente de Contratação examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, 

especialmente quanto à conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação 
constante no Termo de Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada 
a verificação da licitude de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de 

se de preço inexequível o Agente de Contratação poderá determinar ao licitante que comprove 
a exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 

O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 

Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 

r as Propostas apresentadas. 
Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 

Agente de Contratação verificará a 
conformidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em 

reços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 

O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo Agente de 
de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, 

respeitando os casos de exclusividade nos moldes da Lei Complementar N°. 123/06 e Lei Complementar N°. 

Agente de Contratação dará 
início à fase competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, 

verão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 

recebimento e do respectivo 

Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a 

lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 

Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
empo real, do valor do menor lance 

Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 

Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo 

e o licitante vencedor proceder às adequações de preços necessárias, inclusive por 

poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 

azo estipulado para apresentação da contraproposta de até 02 (duas) horas, a 
. A negociação será realizada por meio do sistema, 

ormará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa 
Agente de Contratação acerca da aceitação do 

petitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final 
examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, 

mado para a contratação 
constante no Termo de Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada 
a verificação da licitude de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de 

poderá determinar ao licitante que comprove 
a exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.  

rá irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o 



 
 

 

8.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
8.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de valor 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
8.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
8.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores 
à média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município 
emissão da referida planilha. 
8.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o 
Contratação deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para 
a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade 
do licitante anteriormente classificado.
8.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de 
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
8.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 8.6.1, o sistema abri
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo
8.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 8.6.2, poderão as licitantes 
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em 
até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.6.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de 
valores. 
8.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.6.4. Poderá o Agente de Contrataçã
etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
8.6.4.1. No caso de desconexão com o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Agente de Contratação
8.6.5. Após o encerramento dos lances, o sistem
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, e que ofe
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, 
será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, 
utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de 
preclusão. 
8.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro em situação de empate, 
realizando o chamado de forma automática, conforme 
havendo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem
8.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
8.7.RECURSOS ADMINISTRATIVOS:
8.7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.7.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data 
8.7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:  
8.7.3.1. O Agente de Contratação comunicará, no sistema utilizado para realização do certam

Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados 
admitindo complementação posterior. 

ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de valor 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 

adas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores 

Setor de Compras do Município IRACEMA/CE, responsável pela elaboração e 

Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o 
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que 

a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade 
do licitante anteriormente classificado. 

Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
8.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 

echamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 8.6.1, o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo
8.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 8.6.2, poderão as licitantes 
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de 

8.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
8.6.4.1. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 

os, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação

8.6.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, e que ofe
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, 
será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, 

referência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de 

8.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro em situação de empate, 
realizando o chamado de forma automática, conforme previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. Não 
havendo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem 
8.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 

.RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
urso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.7.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

comunicará, no sistema utilizado para realização do certam

Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados 

ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de valor 

adas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.  
Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores 

responsável pela elaboração e 

Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o Agente de 
que seja obtida melhor oferta que 

a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade 

disputa “aberto e fechado”, 
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
8.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 

echamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

rá oportunidade para que a licitante da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 8.6.2, poderão as licitantes 
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em 

8.6.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de 

 reinício da etapa fechada, 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 

, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

orrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

persistir por tempo superior a 
os, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
a detectará a existência de situação de empate ficto. Em 

cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, e que ofertou lance de até 
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, 
será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, 

referência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de 

8.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro em situação de empate, 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. Não 

urso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

de intimação ou de lavratura da ata.  
8.7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

comunicará, no sistema utilizado para realização do certame, a retomada da 



 
 

 

sessão pública com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para aceitar e habilitar a arrematante, 
quando será concedido aos licitantes um prazo de, no mínimo, 20 (vinte) minutos para a intenção de recorrer, 
sob pena de preclusão. 
8.7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, n
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
8.7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interes
8.7.8. Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para melhor entendimento 
das suas razões e/ou contrarrazões de recurso, deverá disponibilizar um link no corpo da peça, de maneira que 
os referidos documentos sejam de acesso livre ao 
8.7.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8.7.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.7.11. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.
8.7.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Comissão 
no subitem 5.1 deste edital. 
8.7.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.7.14. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na plataforma do sítio 
eletrônico responsável pelo certame https://bllcompras.com/Home/PublicAccess
8.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação
análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma 
obrigatoriamente assinada, ao final, pelo 
8.8.1.Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de r
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo 
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruí
encaminhado: 
a)  A Procuradoria Jurídica do Município e/ou Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer; 
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento 
Contratual. 
8.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO:O 
sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo 
constar esta decisão no sistema eletrônico.
8.9.1.O Agente de Contratação a qu
documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, 
parágrafo 2º da Lei 14.133/2021, solicitar pareceres técnicos e suspender a sess
de obter melhores subsídios para as suas decisões.
8.9.2. No caso de desconexão do Agente de Contratação
permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão s
Quando a desconexão do Agente de Contratação
pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos 
participantes, através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
8.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS:
licitante que, tendo atendido a todas as exigências dest
certame a ela será adjudicado. 

sessão pública com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para aceitar e habilitar a arrematante, 
quando será concedido aos licitantes um prazo de, no mínimo, 20 (vinte) minutos para a intenção de recorrer, 

8.7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

8.7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
resentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.7.8. Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para melhor entendimento 
das suas razões e/ou contrarrazões de recurso, deverá disponibilizar um link no corpo da peça, de maneira que 

acesso livre ao Agente de Contratação e demais interessados.
8.7.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

nvalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.7.11. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 

12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Comissão de Contratação

recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.7.14. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na plataforma do sítio 

https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. 
ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará 

os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação
análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma 
obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Agente de Contratação e sua equipe de apoio. 

Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível com os 
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo Agente de Contratação 
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruí

a)  A Procuradoria Jurídica do Município e/ou Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer; 
Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento 

O Agente de Contratação é facultado, a qualquer momento, suspender a 
sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo 
constar esta decisão no sistema eletrônico. 

a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os 
documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, conforme citado pelo art. 42, 

, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim 
de obter melhores subsídios para as suas decisões. 

Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos 

articipantes, através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado vencedor o 

licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote,

sessão pública com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para aceitar e habilitar a arrematante, 
quando será concedido aos licitantes um prazo de, no mínimo, 20 (vinte) minutos para a intenção de recorrer, 

8.7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
esse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

resentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

8.7.8. Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para melhor entendimento 
das suas razões e/ou contrarrazões de recurso, deverá disponibilizar um link no corpo da peça, de maneira que 

e demais interessados. 
8.7.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

nvalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.7.11. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 

 
12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Nacional de 

de Contratação no endereço constante 

recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.7.14. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na plataforma do sítio 

a sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a 
análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma 

ecurso e o preço final seja compatível com os 
 a adjudicação ao licitante 

declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será 

a)  A Procuradoria Jurídica do Município e/ou Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer;  
Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento 

é facultado, a qualquer momento, suspender a 
sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo 

alquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os 
conforme citado pelo art. 42, 

ão para realizar diligência a fim 

no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
endo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos 

articipantes, através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado vencedor o 

menor preço por lote, cujo objeto do 



 
 

 

8.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
8.10.2. A intimação dos atos proferidos pela administração 
feita por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess
“chat” de mensagem. 
 
Parágrafo Único: A Prefeitura Municipal de 
licitante para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme 
disposto no inciso IV do caput ao art. 59 da Lei 14.133/2021
 
9. DA APRESENTAÇÃO DA ACEITABILIDADE E DA 
ARREMATANTE 
9.1.Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante 
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços com os respectivos valores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados 
dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas
eletrônico, para que o Agente de Contratação
9.1.1. No envio eletrônico da proposta consolidada, fundamentalmente será anexado no Sistema 
bllcompras.com/Home/PublicAccess
custo da mercadoria; custos variáveis, impostos; margem de lucro e preço final dos produtos, para todos os lotes, 
sob pena de desclassificação, a qual se

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
DO ITEM UNID QUANT MARCA

    
    
    
    
    

 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante vencedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ, e
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como cópia 
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio 
administrador identificado no momento da habil
d) Apresentar a MARCA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, desl
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso.
9.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 07 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos previstos nas Leis Complementares N°.
9.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo
adjudicado o objeto da licitação, pelo agente, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer d
demais licitantes. 
9.1.4. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o 
subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do 

Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
A intimação dos atos proferidos pela administração — Agente de Contratação

feita por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess “Acesso Identificado no link –

Parágrafo Único: A Prefeitura Municipal de IRACEMA/CE, se resguarda no direito de diligenciar junto ao 
para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme 

caput ao art. 59 da Lei 14.133/2021. 

DA ACEITABILIDADE E DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE

Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante 
a proposta de preços com os respectivos valores readequados ao menor lance 

obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados através do Sistema do Pregão
prazo máximo de 02 (duas) horas, após convocação o agente através do chat

Agente de Contratação proceda a uma breve análise.  
No envio eletrônico da proposta consolidada, fundamentalmente será anexado no Sistema 

lcompras.com/Home/PublicAccess, contendo os seguintes itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; 
custo da mercadoria; custos variáveis, impostos; margem de lucro e preço final dos produtos, para todos os lotes, 

a qual será apresentada da seguinte forma: 

MARCA ENC. 
SOCIAIS 

ENC. 
TRAB. 

CUSTO. 
MERC. 

CUSTO 
VARIAVEL 

IMPOSTOS

      
      
      
      
      
VALOR TOTAL DO LOTE (R$) 

a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante vencedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação;

endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como cópia 
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio 
administrador identificado no momento da habilitação; 

bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou 
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 

no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
9.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 07 

mentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos previstos nas Leis Complementares N°. 123/06, nº 147/14 e nº 155/16. 
9.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo
adjudicado o objeto da licitação, pelo agente, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer d

9.1.4. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação
subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do 

Agente de Contratação ou Secretário(s) — será 
feita por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico: 

– acesso publico”, no 

/CE, se resguarda no direito de diligenciar junto ao 
para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme 

PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE 

Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante 
a proposta de preços com os respectivos valores readequados ao menor lance 

através do Sistema do Pregão,  
chat do sistema de pregão 

No envio eletrônico da proposta consolidada, fundamentalmente será anexado no Sistema 
, contendo os seguintes itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; 

custo da mercadoria; custos variáveis, impostos; margem de lucro e preço final dos produtos, para todos os lotes, 

IMPOSTOS MARGEM DE 
LUCRO 

VL. 
UNIT 

VL. 
GLOBAL 

   
   
   
   
   

 

a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante vencedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação; 

endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como cópia 
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio 

bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

ocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou 

e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 

9.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 07 
mentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 

irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 

9.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo agente, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer dos 

Agente de Contratação examinará a oferta 
subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do 



 
 

 

licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 
certame. 
9.1.5. Quando todos os licitantes forem inab
Agente de Contratação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram c
desclassificação. 
9.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da admini
para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei.
 
9.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
9.2.1. Encerrada a etapa de negociação, o 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei nº 14.133/2021, legislação correlata no edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
 c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
9.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
9.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de O
Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.2.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
9.2.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação
3/2018, art. 29, §2º). 
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.  
9.2.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
9.2.5. Caso o licitante provisoriamente cl
favorecido às ME/EPPs, o agente verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os requisitos deste 
edital. 
9.2.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do trata
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
9.2.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a) contiver vícios insanáveis;  
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que i
9.2.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, devendo a mesma apresentar planilha de custos a fim 
de comprovar a exequibilidade do valor proposto.
9.2.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Contratação, que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e,
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
 

rdem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 

9.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o 
poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram c

9.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da admini
para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.2.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei nº 14.133/2021, legislação correlata no edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria
taltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e, 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
9.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
9.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 

ificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
(IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.2.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação

. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

9.2.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
9.2.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o agente verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os requisitos deste 

9.2.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.2.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
is ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que i
9.2.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, devendo a mesma apresentar planilha de custos a fim 

lidade do valor proposto. 
9.2.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e, 
rtunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

rdem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 

ilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o 
poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou 

9.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da administração, 
para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei. 

verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei nº 14.133/2021, legislação correlata no edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

9.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

corrências Impeditivas Indiretas, o 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

ificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

9.2.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

9.2.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  
assificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o agente verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os requisitos deste 

mento favorecido, o Agente de Contratação 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

is ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
9.2.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, devendo a mesma apresentar planilha de custos a fim 

9.2.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de 



 
 

 

10. DA FONTE DE RECURSOS 
10.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da 
dotação orçamentária, sob a rubrica: 
302 0403 2.054 – Gestão dos serviços de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar; 
despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo; 
Fonte dos recursos: com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMI, consignados no Orçamento 
de 2024. 
 
11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
11.1.A adjudicação e homologação dar
11.2.O sistema gerará ata circunstancia
ocorrências relevantes. 
11.3- A autoridade competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou 
revogar o presente processo, por razões de interesse públi
comprovado e mediante fundamentação por escrito.
 
12. DA ASSINATURA DO CONTRATO
12.1- O Município de IRACEMA, com a interveniência da SECRETARIA 
com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da 
convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada 
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justifica
15.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação 
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade 
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o 
da aplicação das sanções cabíveis. 
15.3- O Agente de Contratação retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, 
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim 
sucessivamente. 
15.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar 
será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
 
13. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
13.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos:
I –unilateralmente pela Administração:
a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acré
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as partes: 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem
de fornecimento, em face de verificação técnica da
c) quando necessária a modificação da
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de 
obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência d
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

 
As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da 

dotação orçamentária, sob a rubrica: 0801 10 301 0400 2.051 – Gestão dos serviços de Atenção Básica; 0801 10 
Gestão dos serviços de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar; 

Material de consumo; Subelemento da despesa: 3.3.90.30.
com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMI, consignados no Orçamento 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11.1.A adjudicação e homologação dar-se-á pela AUTORIDADE COMPETENTE.  
11.2.O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 

A autoridade competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou 
, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
, com a interveniência da SECRETARIA DEMANDANTE,
ação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da 

convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada 
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.

Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação 
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade competente deverá extinguir os efeitos da homologação e da 

ação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Agente de Contratação

retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, 
vada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim 

O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
tratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as 

devidas justificativas, nos seguintes casos: 
Administração: 

quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acré
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

modificação da forma de pagamento por imposição
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 

nceiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de 

para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da 
serviços de Atenção Básica; 0801 10 

Gestão dos serviços de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar; Elemento de 
3.3.90.30.36 – Material hospitalar; 

com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMI, consignados no Orçamento 

da, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 

A autoridade competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou 
fato superveniente devidamente 

DEMANDANTE, assinará contrato 
ação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da 

convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada 
do e aceito pelo Contratante. 

Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação 
deverá extinguir os efeitos da homologação e da 

Agente de Contratação, sem prejuízo 

retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, 
vada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim 

O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
e contratar com o Município de IRACEMA e 

será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

tratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as 

quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 

nceiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de 

financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
e fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 



 
 

 

13.2. Nas alterações unilaterais a que se
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não 
poderão transfigurar o objeto da contratação.
13.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico
13.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de ter
13.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021.
13.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas 
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no p
 
14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
14.1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabeleci
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti
com informações pertinentes a essa atribuição.
14.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
14.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
14.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de cont
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá
execução contratual. 
 
15.  DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO
15.1.Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de f
as disposições constantes da Lei Nº. 14.133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
15.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: 
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE.   
15.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser 
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrôni
15.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que 
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos 
corridos após emissão de ordem de 
15.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício 
de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabel
produtos entregues.  
15.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente 
as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observaçõ
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
15.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) 
unidade(s) gestora(s) do Município de 
15.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) 
unidade(s) gestora(s).  
15.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta ve

.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

s unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não 
poderão transfigurar o objeto da contratação. 

.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
verá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021.

tivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas 
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabeleci
ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti

ntes a essa atribuição. 
.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
o informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de cont

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
.1.Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 

as disposições constantes da Lei Nº. 14.133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição 

de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 

em de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser 
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, 

mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que 

receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos em no máximo 
após emissão de ordem de compra dos locais definidos pela contratante. 

.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício 
de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 

.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente 
as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observaçõ
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.  

Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) 
unidade(s) gestora(s) do Município de IRACEMA/CE.  

ssárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) 

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 

refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 

s unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não 

.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
financeiro inicial. 

.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
indenizatório. 

financeiro deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

tivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas 
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 

razo máximo de 01 (um) mês. 

01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º d Lei 

ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

o informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

orma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposições constantes da Lei Nº. 14.133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.  

Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição 
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 

em de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser 
símile ao seu número de telefone, 

co, cujos dados constem do cadastro municipal.  
O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que 

em no máximo 05 (cinco) dias 

.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício 
ecidas no anexo deste edital quanto aos 

.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente 
as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de 

Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) 

ssárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) 

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
ncedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 



 
 

 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
15.3.Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a respon
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento 
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado.
15.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
15.4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
15.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, pr
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
15.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
15.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima ex
15.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
15.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação 
vigente.  
15.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar 
pagamento.  
15.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato.
15.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do 
Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
15.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os víncu
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
15.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
 
16- DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
16.1 Nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPC
houve por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetária. 
16.2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor. 
16.3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, parágrafo 
único da Lei 14.133/2021)  
16.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio e
do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.  

os/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento 
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  

causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 

fetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.  

.4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
Contratada com os serviços efetivamente prestados.  

.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

.6.1. Não produziu os resultados acordados;  

.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima ex

.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

r meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação 

.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do 

Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.  

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO
.1 Nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção 

financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPC
lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetária. 

base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor. 
ão configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, parágrafo 

.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 

os/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 

sabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 

causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

fetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

.4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 

á após a comprovação da 

oporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;  

.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.  

r meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação 

como emitida a ordem bancária para 

.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 

não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do 

DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
se o critério "pró-rata temporis" para as 

los deste Contrato por esgotamento do 

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 

FINANCEIRO  
.1 Nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção 

financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPCA ou outro que 
lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetária.  

base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor.  
ão configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, parágrafo 

financeiro deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 



 
 

 

 
17.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
17.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo cont
seus anexos; 
17.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
17.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
17.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
17.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parce
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 
17.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste termo; 
17.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, qu
17.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou d
interesse para a boa execução do contrato.
17.8.1. A Administração terá o prazo de 30 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
17.9. Responder eventuais pedidos 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze)dias.
17.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem com
contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados
17.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
17.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor r
conforme lei nº 14.133/21. 
 
18.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
18.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesa
as obrigações a seguir dispostas: 
18.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor ; 
18.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
18.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
18.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços
execução ou dos materiais empregados;
18.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou t
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
18.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a nota fiscal para fins de pagamento, os segu
Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede d
Certidão de Regularidade do FGTS –
18.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em l

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 

.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 

.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, 
r ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;

.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 

.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
 

.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;

.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou d
interesse para a boa execução do contrato. 

.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico
contratado no prazo máximo de 15 (quinze)dias. 

.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. 

.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

e, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede d

– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

ratado, de acordo com este instrumento e 

.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, 
r ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 
la incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 

ando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 
.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

, a contar da data do protocolo do requerimento para 

de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que 
o por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

esponsável por seu acompanhamento e fiscalização 

.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
s decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

e, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

do contrato ou autoridade superior e 

.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
erceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

intes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

egislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 



 
 

 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
18.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto.
18.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
18.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação.
18.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas em outras normas específicas.
18.1.11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fi
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 
116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021.
18.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
18.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá
los, caso o previsto inicialmente em sua pr
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021
18.1.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnolo
legislação de regência. 
18.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local d
condições de segurança, higiene e disciplina.
18.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do t
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
18.1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
18.1.18. 0. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.
18.1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados n
nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
18.1.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão C
7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
18.1.21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
 
19.  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

e verifique no local da execução do objeto. 
.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação. 
.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

oa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas em outras normas específicas. 

.1.11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fi
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 
116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. 

.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021

.1.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto
condições de segurança, higiene e disciplina. 

.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

.1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 

Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei 
nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 

Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 
7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

der causa à inexecução parcial do contrato;  
causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
der causa à inexecução total do contrato;  
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

ver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  
execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou execução do contrato;  

.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
oa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

.1.11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 

.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

oposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

.1.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

gia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
cução do objeto e nas melhores 

.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
rabalho do menor de dezoito anos em 

.1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja 

a Lei Geral de Proteção de Dados, Lei 

Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 
ontratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 

7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação. 
se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

ver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 



 
 

 

i) fraudar a contratação ou pratic
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de ag
19.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
19.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
19.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grav
da Lei);  
19.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
19.2.4. Multa:  
19.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.   
19.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitad
dias.     
19.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
19.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.   
19.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
19.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º).  
19.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) di
contado da data de sua intimação (art. 157). 
19.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
19.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze)dias, a contar da data do recebimento da comunicaçã
competente.  
19.8. A aplicação das sanções realizar
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar.  
19.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
19.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

alidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grav

.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).  

.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.    

) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 

.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 

.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
causado ao Contratante (art. 156, §9º)  

.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) di
contado da data de sua intimação (art. 157).  

.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  

.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze)dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  
a natureza e a gravidade da infração cometida;  

iaridades do caso concreto;  
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
os danos que dela provierem para o Contratante;  
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).  

 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  

.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, 

.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 

a sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 

.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.  

.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
o enviada pela autoridade 

á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 



 
 

 

19.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissi
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pes
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
19.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Su
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
19.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
 
20.  DA RESCISÃO CONTRATUAL
20.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
20.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021; 
20.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 
meses;  
20.1.3. Repetidas suspensões que to
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas; 20.1.4. Atraso superior a 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
20.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento amb
20.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 2
disposições:  
20.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 
para o qual tenha contribuído;  
20.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico
forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021.
 
21.  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
21.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observ
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em
e) “prática obstrutiva”: 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impe
prevista neste subitem; 

.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

2. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).  

.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

.  DA RESCISÃO CONTRATUAL 

.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:  

.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021;  

.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 

.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 

.1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
necimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 

descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.  

.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 20.1.2, 20.1.3 e 20.1.4 observarão as seguintes 

.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
o decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 

.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
uação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 

forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021. 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-

prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
mular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
soa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).  

2. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

spensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 

.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 

talizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 

ta fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;  

.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
necimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 

descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 

.1.4 observarão as seguintes 

.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
o decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 

.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
financeiro do contrato, na 

ar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

-se as seguintes práticas: 
prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
dir materialmente a apuração de alegações de prática 



 
 

 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou i
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretam
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante venced
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financei
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
21.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções admini
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, 
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo 
financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.
 
22. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
22.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual 
deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 
I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos;
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior;
III- alteração social ou modificação da finalidade ou
concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
VI- razões de interesse público, justificadas pela
VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
22.2. O contratado terá direito à extinção do
I- supressão,por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 daLe
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 
meses; 
III-repetidassuspensõesquetotalizem90(noventa)diasúteis,independentemente
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
22.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 2
disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico
da alínea “d”do inciso II do caput do 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretam
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financei
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, 
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo 

iro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 

não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 

determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 

modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 

decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para a

extinção do contrato nas seguintes hipóteses:  
supressão,por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial 

do contrato além do limite permitido no art. 125 daLei14.133/2021 
suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 

repetidassuspensõesquetotalizem90(noventa)diasúteis,independentementedo pagamento obrigatório de 
e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas

atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;

não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 

o das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 22.2. Observarão as segui

não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 

assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

 art.124 da Lei 14.133/2021. 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

ntegral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

ora como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

strativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, 
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo 

iro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 

não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 

restrinja sua capacidade de 

decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

Social ou para aprendiz. 

supressão,por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial 

suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 

pagamento obrigatório de 
e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas 

atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
fornecimentos; 

não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 

o das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 

.2. Observarão as seguintes 

não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 

assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
financeiro do contrato, na forma 



 
 

 

22.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
22.5. A extinção do contrato poderá ser:
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
desde que haja interesse da Administração;
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
22.6. A extinção determinada por ato unilateral da Adminis
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
22.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarc
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
I-devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III- pagamento do custo da desmobilização.
22.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II-ocupaçãoeutilizaçãodolocal,dasinstalações,dosequipamentos,domaterialedo pessoal empregados na execução 
do contrato e necessários à sua continuidade;
III-execuçãodagarantiacontratual para:
a) ressarcimentodaAdministraçãoPúblicaporprejuízosdecorrentesdanão
b) pagamentodeverbastrabalhistas, fundiáriaseprevidenciárias,quando 
c) pagamentodasmultasdevidas àAdministração 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
IV-retençãodoscréditosdecorrentesdocontratoatéolimitedosprejuízoscausadosà Administração Pública e das 
multas aplicadas. 
22.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 2
secretário(a) municipal competente. 
 
23. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
23.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e 
terá direito a:  
23.1.1. Devolução da garantia (se for o caso); 
23.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
23.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
23.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção determinada por ato 
unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as seguintes 
consequências:  
23.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração;  
23.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade.
 
24. DA NULIDADE CONTRATUAL
24.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente 
será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos 
seguintes aspectos:  

.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

ser: 
determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 

consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
desde que haja interesse da Administração; 

determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 

.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarc
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
pagamento do custo da desmobilização. 

ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências 

assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

paçãoeutilizaçãodolocal,dasinstalações,dosequipamentos,domaterialedo pessoal empregados na execução 
do contrato e necessários à sua continuidade; 

para: 
ressarcimentodaAdministraçãoPúblicaporprejuízosdecorrentesdanãoexecução; 
pagamentodeverbastrabalhistas, fundiáriaseprevidenciárias,quando cabível; 
pagamentodasmultasdevidas àAdministração Pública; 
exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 

rrentesdocontratoatéolimitedosprejuízoscausadosà Administração Pública e das 

.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 22.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

S DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 

Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e 

a garantia (se for o caso);  
.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.  
.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção determinada por ato 

inistração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as seguintes 

.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

ção do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

. DA NULIDADE CONTRATUAL 

.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente 
será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos 

notificados pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 

consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 

determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 

tração e a extinção consensual deverão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 

ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 

assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

paçãoeutilizaçãodolocal,dasinstalações,dosequipamentos,domaterialedo pessoal empregados na execução 

exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 

rrentesdocontratoatéolimitedosprejuízoscausadosà Administração Pública e das 

.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e 

.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção determinada por ato 
inistração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as seguintes 

.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

ção do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

, caso não seja possível o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente 
será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos 



 
 

 

24.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 
24.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios 
do objeto do contrato;  
24.4. Motivação social e ambiental do contrato; 
24.5. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
24.6. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 
24.7. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior reto
24.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 
irregularidades apontados;  
24.9. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou d
envolvidas;  
24.10. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 
24.11. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; 
24.12. Custo de oportunidade do capital durante o período de para
24.13. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar 
pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem 
prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. 
24.14. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público 
envolvido, na forma do art. 147 da Lei n.º 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo o
jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 
24.15. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por 
perdas e danos, sem prejuízo da apura
24.16. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado 
até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos reg
desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
24.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos 
créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a 
contratação sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa.
 
Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.
 
25. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS,
ANULAÇÃO 
25.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser enviados o 
Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
horário oficial de Brasília/DF.Indicar o nº do pregão e o 
e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
25.1.1. Caberá ao Agente de Contratação
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úte
pedido desta. 
25.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa física 
e/ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comun
efeito de recurso. 
25.1.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até 
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
25.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas 
não habilitado legalmente. 
25.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 
. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios 

. Motivação social e ambiental do contrato;  

. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;  

. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;  

. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;  

. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 

. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou d

. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;  

. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato;  

. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.  
Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar 

pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem 
esponsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.  

. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público 
envolvido, na forma do art. 147 da Lei n.º 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo o
jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 

. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis. 

. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado 
até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos reg
desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 

. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos 
pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a 

contratação sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa.

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 

. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E DA 

.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser enviados o 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

r meio eletrônico, no endereço (licitacaoiracema2017@gmail.com
horário oficial de Brasília/DF.Indicar o nº do pregão e o Agente de Contratação responsável, bem como, o

damento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do 

Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa física 
e/ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comun

A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até 
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os 

.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 
. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios 

. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 

. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas 

Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar 
pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem 

. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público 
envolvido, na forma do art. 147 da Lei n.º 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.  

. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por 
ção de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis.  

. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado 
até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, 
desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa.  

. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos 
pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a 

contratação sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

continuidade da atividade 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova 

REVOGAÇÃO E DA 

.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser enviados o 
à data fixada para abertura da sessão pública, 

licitacaoiracema2017@gmail.com),até as 13:00 horas, no 
responsável, bem como, o fato 

 
, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

is contado da data de recebimento do 

Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa física 
e/ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá 

A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até 

fora do prazo legal e/ou subscritas por representante 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os 



 
 

 

25.4.Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas de preços.
25.4.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
25.5. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se de
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
25.6. DILIGÊNCIA:Em qualquer fase do procedimento licitatório, o 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir 
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da p
prazo para a resposta, conforme citado nos artigos: 42, 59 e 64 da Lei 14.133/2021.
25.7. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê
determinado pelo AGENTE DE CONTRATAÇ
25.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:
nos casos previstos nos artigos 71, 165, 171 da Lei Federal 14.133/2021
. 
26.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
26.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos 
documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato 
de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.  
26.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ileg
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente 
para justificar o ato;  
26.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edita
Distrito Federal.    
26.4 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local.  
26.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão 
IRACEMA, localizada a Rua Delta Holanda, 19
lido através do site: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess
26.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo 
Prefeitura Municipal de IRACEMA, localizada a 
11:30 horas.  
26.7-Os casos omissos serão resolvidos pelo 
competente, nos termos da legislação pertinente. 
26.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas. 
26.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo
classificação.  
26.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório.  
26.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
26.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
 

ção contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas de preços. 

ão neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.

Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.

Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Agente de Contratação
as no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir 

sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o 
prazo para a resposta, conforme citado nos artigos: 42, 59 e 64 da Lei 14.133/2021. 

Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê
AGENTE DE CONTRATAÇÃO, sob pena de desclassificação/inabilitação.

REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:O Município de IRACEMA/CE poderá revogar ou anular esta licitação, 
nos casos previstos nos artigos 71, 165, 171 da Lei Federal 14.133/2021 

 
dentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 

das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos 
documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como 

los quando ocorridos durante o certame.   
Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser: 

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente 

Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, 

Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 

Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Prefeitura Municipal de 
Rua Delta Holanda, 19, Centro, no horário das 08:00 até às 11:30 horas, ou  poderá ser 

lido através do site: licitacaoiracema2017@gmail.com,www.tce.ce.gov.br
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. 

Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Agente de Contratação, durante o expedi
, localizada a Rua Delta Holanda, 19, Centro, no horário das 08:00 até às 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação e, dependendo do caso, pela autoridade 
os da legislação pertinente.  

Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 

etar a formulação das propostas.  
No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
ponsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para 
lo na execução do contrato.  

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

ção contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 

ão neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 

u ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 

Agente de Contratação ou a autoridade 
as no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir 

sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão 
roposta de preços, fixando o 

Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

/CE poderá revogar ou anular esta licitação, 

dentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos 

impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como 

Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser:  
alidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;  

b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente 

l será registrado no horário oficial de Brasília, 

Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 

ser lidos e obtidos na Prefeitura Municipal de 
, Centro, no horário das 08:00 até às 11:30 horas, ou  poderá ser 

www.tce.ce.gov.br ou 

, durante o expediente normal da 
, no horário das 08:00 até às 

e, dependendo do caso, pela autoridade 

Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 

poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
ponsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para 

á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 



 
 

 

27.  DO FORO 
27.1- Fica eleito o foro da Comarca de 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
IRACEMA–CE, 25 de abril de 2024. 
 
 
 
 
 

LEONARDO RAFAEL DE C

PREFEITURA MUNICIPAL

  

Fica eleito o foro da Comarca de IRACEMA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

LEONARDO RAFAEL DE CARVALHO CELESTINO 
SECRETÁRIO DE SAÚDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA 
 

, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a 



 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE USO MÉDICO
DESTINADOS AO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE, DE RESPONSABILIDADE DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE IRACEMA
 
ÓRGÃO DEMANDANTE: SECRETARIA DE SAÚDE
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por 
FORNECIMENTO: Por demanda;
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública;
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder 
público e as fundações por ele instituídas ou mantidas;
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua;
AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante 
da Administração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão;
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contrataç
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 
Administração; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção 
de participar de processo licitatório, sendo
serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta;
SERVIÇO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidad
de interesse da Administração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e 
entidades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por 
meio da análise da variação dos custos contratuais, dev
apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à 
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorren
mão de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao 
bom andamento do certame até a homologação.
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA
municipal de IRACEMA mediante Termo 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess
PMI: Prefeitura Municipal de IRACEMA
D.O.M.: Diário Oficial dos Município
 
ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria requ
conforme especificação do item abaixo discriminado.

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE USO MÉDICO-HOSPITALAR E CORRELATOS, 
DESTINADOS AO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE, DE RESPONSABILIDADE DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE IRACEMA. 

SECRETARIA DE SAÚDE. 
Menor preço por LOTE; 

: Por demanda; 
: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública; 

atuação dotada de personalidade jurídica; 
: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder 
o e as fundações por ele instituídas ou mantidas; 

: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua;
: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 

ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante 

agente público dotado de poder de decisão; 
: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contrataç

: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 

: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção 
so licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de 

serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 
: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidad

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações 

: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e 

: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para 
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por 
meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à 
apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à 
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorren

: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o 

o procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao 
bom andamento do certame até a homologação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 

mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor, 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess “Acesso Identificado no link – acesso público

IRACEMA; 
dos Municípios; 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria requ
conforme especificação do item abaixo discriminado. 

HOSPITALAR E CORRELATOS, 
DESTINADOS AO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE, DE RESPONSABILIDADE DA 

: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder 

: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 
: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 

ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante 

: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação; 
: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 

: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção 
lhe equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de 

: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 

: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos 

: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e 

financeiro de contrato utilizada para 
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por 

endo estar prevista no edital com data vinculada à 
apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à 
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da 

: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o 

o procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao 

Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
Operacional em vigor, 

acesso público. 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria requerente, 



 
 

 

Deverá ser adotada a modalidade licitatória 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, 
abril de 2021, Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023, 
de 16 de janeiro de 2024, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 
6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 
2014, Lei Complementar nº 155/2016, de
altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho
 
JUSTIFICATIVA 

A aquisição de material de uso médico
continuidade do tratamento e a eficácia dos serviços de saúde. O abastecimento
para a promoção da saúde, o controle de doenças e o atend

Esta solicitação se faz necessária para manter o abastecimento 
(almoxarifado) gerenciado pela Secretaria de Saúde do Município de Iracema, provendo o 
Maternidade Maria Roque de Macedo, Unidades Básicas de Saúde e demais estabelecimentos de saúde públicos 
que venham a ser credenciados.  

A aquisição desses materiais constitui um dos elementos fundamentais para a efetiva implementação de ações 
capazes de promover a melhoria das condições da assistência à saúde no âmbito individual e coletivo, que 
abrangem a promoção, proteção do usuário, a prevenção de agravos, o diagnóstico, tratamento, reabilitação e 
manutenção da saúde de dos usuários do sistema d
segurança, eficácia e qualidade dos materiais
sistema de saúde àqueles considerados essenciais. 
de saúde, cuja falta pode significar interrupções constantes no tratamento, o que afeta a qualidade de vida dos 
usuários e a credibilidade dos serviços 

A natureza do objeto a ser licitado neste certame enquadra
termos do art. 6º, XIII da Lei nº 14.133/2021.

A aquisição dos materiais objeto do presente planejamento não se enquadra nos pressupostos para a decretação 
de sigilo, nos termos da Lei n.° 12.527, de 18 de novembro de 2011.

A abertura do atual processo licitatório tem por finalidade atender às necessidades 
(um) ano e serão utilizados nos tratamentos realizados nos leitos de internaçã
Unidades Básicas de Saúde – UBS e demais ações e serviços de saúde no âmbito do Município de Iracema

Diante do exposto, é necessário que se proceda novo procedimento licitatório a fim de viabilizar a aquisição 
pauta para suprir referidas necessidades

 
 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram
específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 
contratação, E CONSTAM  TÓPICO “JUSTIFICATIVA” NESTE TERMO.
 
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações PCA
além de outros instrumentos de planejamento da Administração.
 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS AO SERVIÇO
A descrição da solução como um todo encontra
Preliminar (ETP). 

 

 
 

ade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA
MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nº 14.333/2021 de 01 de 

Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023, Regulamentada pelo Decreto Munic
de 16 de janeiro de 2024, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 

Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 
nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.

de uso médico-hospital e insumos médicos diversos é fundamental para garantir a 
continuidade do tratamento e a eficácia dos serviços de saúde. O abastecimento regular desses itens contribui 
para a promoção da saúde, o controle de doenças e o atendimento adequado às demandas da população.

Esta solicitação se faz necessária para manter o abastecimento desses insumos no setor de abastecimento 
(almoxarifado) gerenciado pela Secretaria de Saúde do Município de Iracema, provendo o 
Maternidade Maria Roque de Macedo, Unidades Básicas de Saúde e demais estabelecimentos de saúde públicos 

constitui um dos elementos fundamentais para a efetiva implementação de ações 
es de promover a melhoria das condições da assistência à saúde no âmbito individual e coletivo, que 

abrangem a promoção, proteção do usuário, a prevenção de agravos, o diagnóstico, tratamento, reabilitação e 
manutenção da saúde de dos usuários do sistema de saúde. O seu propósito precípuo é o de garantir a necessária 

dos materiais, a promoção do uso racional e o acesso de todos os usuários do 
sistema de saúde àqueles considerados essenciais. Os insumos médicos é um bem estrat
de saúde, cuja falta pode significar interrupções constantes no tratamento, o que afeta a qualidade de vida dos 
usuários e a credibilidade dos serviços médicos e do sistema de saúde como um todo; 

licitado neste certame enquadra- se na categoria de bens e serviços comuns, nos 
termos do art. 6º, XIII da Lei nº 14.133/2021. 

A aquisição dos materiais objeto do presente planejamento não se enquadra nos pressupostos para a decretação 
nos termos da Lei n.° 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

A abertura do atual processo licitatório tem por finalidade atender às necessidades do órgão
serão utilizados nos tratamentos realizados nos leitos de internação do referido 

UBS e demais ações e serviços de saúde no âmbito do Município de Iracema

Diante do exposto, é necessário que se proceda novo procedimento licitatório a fim de viabilizar a aquisição 
pauta para suprir referidas necessidades. 

E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tópico 

Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 
, E CONSTAM  TÓPICO “JUSTIFICATIVA” NESTE TERMO. 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações PCA e com as diretrizes de logística sustentável, 
além de outros instrumentos de planejamento da Administração. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS 
RVIÇO/FORNECIMENTO 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 

ELETRÔNICA, tendo com critério de 
Federal nº 14.333/2021 de 01 de 

Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 003 
Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 

Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 
Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que 

e demais normas pertinentes. 

insumos médicos diversos é fundamental para garantir a 
regular desses itens contribui 

imento adequado às demandas da população. 

no setor de abastecimento 
(almoxarifado) gerenciado pela Secretaria de Saúde do Município de Iracema, provendo o Hospital e 
Maternidade Maria Roque de Macedo, Unidades Básicas de Saúde e demais estabelecimentos de saúde públicos 

constitui um dos elementos fundamentais para a efetiva implementação de ações 
es de promover a melhoria das condições da assistência à saúde no âmbito individual e coletivo, que 

abrangem a promoção, proteção do usuário, a prevenção de agravos, o diagnóstico, tratamento, reabilitação e 
e saúde. O seu propósito precípuo é o de garantir a necessária 

, a promoção do uso racional e o acesso de todos os usuários do 
estratégico de suporte às ações 

de saúde, cuja falta pode significar interrupções constantes no tratamento, o que afeta a qualidade de vida dos 

se na categoria de bens e serviços comuns, nos 

A aquisição dos materiais objeto do presente planejamento não se enquadra nos pressupostos para a decretação 

do órgão para o período de 01 
referido Hospital, para uso nas 

UBS e demais ações e serviços de saúde no âmbito do Município de Iracema. 

Diante do exposto, é necessário que se proceda novo procedimento licitatório a fim de viabilizar a aquisição em 

se pormenorizados em tópico 
Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 

e com as diretrizes de logística sustentável, 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS 

se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 



 
 

 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES
 
DO(S) LOTE(S) 

Lote Título 

1 AGULHAS, SERINGAS E AFINS
2 SOLUÇÕES E AFINS 
3 UTENSÍLIOS MÉDICOS E AFINS

4 MATERIAIS DE APOIO EM PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
IDENTIFICAÇÃO E AFINS 

5 ALGODÕES, CAMPOS OPERATORIOS, COMPRESSAS DE GAZES, ATADURAS 
E AFINS 

6 EQUIPOS E AFINS 
7 UTENSÍLIIOS DESCARTÁVEIS 
8 FILME RADIOLÓGICO E AFINS
9 FIOS CIRÚRGICOS 

10 EPIS E AFINS 
11 FITAS INDICATIVAS PARA ESTERILIZAÇÃO
12 MATERIAS DE USO TERAPEUTICO, DRENOS, SONDAS, TUBOS E AFINS
13 MATERIAIS DIVERSOS 
14 MATERIAIS DE MONITORAMENTO, APOIO DIAGNÓSTICO E AFINS
15 INSTRUMENTAL, ACESSÓRIOS E AFINS

 
DETALHAMENTO DO(S) LOTE(S)
 

Lote Item Descrição 

1 1 

Agulha desc. Hipodérmica, atóxica, apirogenica, 13x4,5, 
corpo de aço inox, bisel trifacetado,pont
protetor de encaixe firme, em embalagem estéril com 
dados de identificação e procedência
esterelização e validade. 

1 2 

Agulha desc. Hipodérmica, atoxica, apirogenica, 20x5,5, 
corpo de aço inox, bisel t
protetor de encaixe firme, em embalagem estéril com 
dados de identificação e procedência
esterelização e validade. 

1 3 

Agulha desc. Hipodérmica, atoxica, apirogenica, 25x7,0, 
corpo de aço inox, bisel trifacetado,ponta aguçada, 
protetor de encaixe firme, em embalagem estéril com 
dados de identificação e procedência
esterelização e validade. 

1 4 

Agulha desc. Hipodérmica, atoxica, apirogenica, 25
corpo de aço inox, bisel trifacetado,ponta aguçada, 
protetor de encaixe firme, em embalagem estéril com 
dados de identificação e procedência
esterelização e validade. 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

Tipo 
Lance

AGULHAS, SERINGAS E AFINS Global
Global

OS MÉDICOS E AFINS Global
MATERIAIS DE APOIO EM PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS, Global

ALGODÕES, CAMPOS OPERATORIOS, COMPRESSAS DE GAZES, ATADURAS Global

G
 Global

FILME RADIOLÓGICO E AFINS Global
Global
Global

FITAS INDICATIVAS PARA ESTERILIZAÇÃO DE MATERIAIS E AFINS Global
MATERIAS DE USO TERAPEUTICO, DRENOS, SONDAS, TUBOS E AFINS Global

Global
MATERIAIS DE MONITORAMENTO, APOIO DIAGNÓSTICO E AFINS Global
INSTRUMENTAL, ACESSÓRIOS E AFINS Global

DETALHAMENTO DO(S) LOTE(S) 

Unidade Qtd

Agulha desc. Hipodérmica, atóxica, apirogenica, 13x4,5, 
corpo de aço inox, bisel trifacetado,ponta aguçada, 
protetor de encaixe firme, em embalagem estéril com 
dados de identificação e procedência- data e tipo de 

 

Unidade 40000

Agulha desc. Hipodérmica, atoxica, apirogenica, 20x5,5, 
corpo de aço inox, bisel trifacetado,ponta aguçada, 
protetor de encaixe firme, em embalagem estéril com 
dados de identificação e procedência- data e tipo de 

 

Unidade 20000

Agulha desc. Hipodérmica, atoxica, apirogenica, 25x7,0, 
ço inox, bisel trifacetado,ponta aguçada, 

protetor de encaixe firme, em embalagem estéril com 
dados de identificação e procedência- data e tipo de 

 

Unidade 50000

Agulha desc. Hipodérmica, atoxica, apirogenica, 25x8,0, 
corpo de aço inox, bisel trifacetado,ponta aguçada, 
protetor de encaixe firme, em embalagem estéril com 
dados de identificação e procedência- data e tipo de 

 

Unidade 50000

Tipo 
Lance Vlr. Estimado 

Global R$   145.329,00  
Global R$   297.662,38  
Global R$   121.888,80  
Global R$   291.303,92 

Global 
R$   215.489,80 

Global R$     58.926,80  
Global R$     20.112,70  
Global R$     38.617,45  
Global R$     58.854,70  
Global R$   490.563,50  
Global R$   160.742,80  
Global R$     47.837,44  
Global R$     23.839,98  
Global R$     46.345,00  
Global R$   132.698,87  

Qtd P. Unit. 
Máximo 

P. Total 
máximo 

40000 0,1 4.000,00 

20000 0,09 1.800,00 

50000 0,09 4.500,00 

50000 0,09 4.500,00 



 
 

 

1 5 

Agulha desc. Hipodérmica, atoxica,
corpo de aço inox, bisel trifacetado,ponta aguçada, 
protetor de encaixe firme, em embalagem estéril com 
dados de identificação e procedência
esterelização e validade. 

1 6 Agulha descartável  para anestesia raque  25G x 3 1/2  
caixa c/ 25 

1 7 Cateter intravenoso nº 16 g
1 8 Cateter intravenoso nº 18 g
1 9 Cateter intravenoso nº 20 g
1 10 Cateter intravenoso nº 22 g
1 11 Cateter intravenoso nº 24 g

1 12 
Extensor (equipo mult  vias) corta fluxo descartável 
esterilizado por oxido de etileno, fabricação, validade e 
registro do órgão competente

1 13 Scalp n° 21 
1 14 Scalp n° 23 
1 15 Scalp n° 25 
1 16 Scalp n°19 

1 17 

Seringa descartável 1 ml  para ins
acoplada para insulina atóxica apirogênica, estéril, 
embalagem blister em papel grau cirúrgico, tempo de 
validade e registro do órgão competente.

1 18 

Seringa descartável 10 ml c/ agulha 25x 0,7 atóxico
apirogênica, superfície interna do corpo do cilindro c/ 
anel de retenção na extremidade distal escala de 
graduação visível, flange com formato adequado embolo 
c/ pistão lubrificado. De material      inerte,  estéril em 
embalagem blister grau cirúrgico ti
e validade. 

1 19 

Seringa descartável 20 ml c/ agulha 25x 0,7 atóxicas 
apirogênica, superfície interna do corpo do cilindro c/ 
anel de retenção na extremidade distal escala de 
graduação visível. Flange 
c/ pistão lubrificado de material inerte, estéril, 
embalagem blister em papel grau cirúrgico, tempo de 
validade e registro do órgão competente;

1 20 

Seringa descartável 3 ml c/ agulha 25x7, atóxic
aterogênica, superfície interna do corpo do cilindro c/ 
anel de retenção na extremidade distal escala de 
graduação visível. Flange c/ formato adequado,  em bolo 
c/ pistão lubrificado de material inerte, estéril, 
embalagem blister em papel grau cirúrgico
validade e registro do órgão competente

1 21 

Seringa descartável 5 ml c/ agulha 25x7 atóxica, 
apirogênica, superfície interna do corpo do cilindro c/ 
anel de retenção na extremidade distal escala de 
graduação visível, flange com formato adequado embolo 

Agulha desc. Hipodérmica, atoxica, apirogenica, 40x12, 
corpo de aço inox, bisel trifacetado,ponta aguçada, 
protetor de encaixe firme, em embalagem estéril com 
dados de identificação e procedência- data e tipo de 

 

Unidade 35000

para anestesia raque  25G x 3 1/2  Unidade 300

Cateter intravenoso nº 16 g Unidade 1000
Cateter intravenoso nº 18 g Unidade 1000
Cateter intravenoso nº 20 g Unidade 2000
Cateter intravenoso nº 22 g Unidade 2000
Cateter intravenoso nº 24 g Unidade 2000
Extensor (equipo mult  vias) corta fluxo descartável 
esterilizado por oxido de etileno, fabricação, validade e 

ompetente 
Unidade 7000

Unidade 15000
Unidade 15000
Unidade 10000
Unidade 6000

Seringa descartável 1 ml  para insulina c/ agulha 13 x 4,5 
acoplada para insulina atóxica apirogênica, estéril, 
embalagem blister em papel grau cirúrgico, tempo de 
validade e registro do órgão competente. 

Unidade 25000

Seringa descartável 10 ml c/ agulha 25x 0,7 atóxicos 
apirogênica, superfície interna do corpo do cilindro c/ 
anel de retenção na extremidade distal escala de 
graduação visível, flange com formato adequado embolo 
c/ pistão lubrificado. De material      inerte,  estéril em 
embalagem blister grau cirúrgico tipo de       esterilização 

Unidade 40000

Seringa descartável 20 ml c/ agulha 25x 0,7 atóxicas 
apirogênica, superfície interna do corpo do cilindro c/ 
anel de retenção na extremidade distal escala de 

 c/ formato adequado, em bolo 
c/ pistão lubrificado de material inerte, estéril, 
embalagem blister em papel grau cirúrgico, tempo de 
validade e registro do órgão competente; 

Unidade 45000

Seringa descartável 3 ml c/ agulha 25x7, atóxica, 
aterogênica, superfície interna do corpo do cilindro c/ 
anel de retenção na extremidade distal escala de 
graduação visível. Flange c/ formato adequado,  em bolo 
c/ pistão lubrificado de material inerte, estéril, 
embalagem blister em papel grau cirúrgico, tempo de 
validade e registro do órgão competente 

Unidade 45000

Seringa descartável 5 ml c/ agulha 25x7 atóxica, 
apirogênica, superfície interna do corpo do cilindro c/ 
anel de retenção na extremidade distal escala de 

, flange com formato adequado embolo 

Unidade 45000

35000 0,12 4.200,00 

300 6,63 1.989,00 

1000 1,33 1.330,00 
1000 1,63 1.630,00 
2000 1,93 3.860,00 
2000 2,04 4.080,00 
2000 2,17 4.340,00 

7000 1,55 10.850,00 

15000 0,5 7.500,00 
15000 0,5 7.500,00 
10000 0,5 5.000,00 
6000 0,5 3.000,00 

25000 0,25 6.250,00 

40000 0,42 16.800,00 

45000 0,58 26.100,00 

45000 0,21 9.450,00 

45000 0,37 16.650,00 



 
 

 

c/ pistão lubrificado de material  inerte, estéril em 
embalagem. Blister grau cirúrgico tipo de esterilização e 
validade. 

2 1 Ácido acético 5% 1000 ml 
2 2 Água desmineralizada 1000 ml
2 3 Água oxigenada 10 volumes  1000ml
2 4 Álcool 70% c/1000 ml 
2 5 Álcool absoluto 99%  1000 ml
2 6 Álcool gel 70% 1000 ml 

2 7 Detergente enzimático para remoção de resíduos 
orgânicos e artigos instrumentais

2 8 Éter alcoólico removedor  1000 ml
2 9 Fixador  automático para radiografia  galo 38 Litros
2 10 Formol 37% liquido 1000ml
2 11 Gel para ultra-som galão c/ 5 kg

2 12 

Desinfetante de nível intermediário. Especificações: A 
base de quaternário de amônio de 5ª geração com 
biguanida (PHMB). Possui uma formulação exclusiva, que 
garante eficácia sobre todos os tipos de superfícies fixas. 
Pode ser aplicado em pisos, paredes, mobílias, artigos 
não críticos. (acrílicos, vidrados, pinturas, revestimentos, 
inox, metal, porcelanas, polietil
azulejos, linóleo, pisos, PVC e vinil). Eficácia comprovada 
contra; Salmonella Choleraesuis, Staphylococcus aureus, 
e Pseudomonas aeruginosa, H1N1/Influenza, Covid
entre outros. Pronto uso, age por contato, atua a partir 
de 1 minutos. Efeito residual de até 14 dias. 
Biodegradável. Odor agradável. Não contém corantes. 
Não contém álcool. Não resseca. Sem enxágue. Atende 
as exigências da RDC 35/2010. Embalagem: galão de 5L. 
(Sugestão: Germi-Rio ou similar)

2 13 Iodopovidona PVPI degermante 1000 ml
2 14 Iodopovidona solução antisséptico tópico PVPI  1000ml
2 15 Lugol 5% solução 1000 ml
2 16 Revelador automático para radiografia Kit 38 Li
3 1 Ambu reanimador completo em vinil  
3 2 Ambu reanimador completo em vinil  

3 3 

Aparadeira de plástico 
acamados, com dificuldades de locomoção, em pós
operatório imediato ou em casos de coleta de material 
para exames. Principalmente utilizada em pacientes do 
sexo feminino. Produzido em plástico atóxico branco, 
com bordas arredondadas, é um produto leve e 
anatômico, Tamanho de a
anatômica; Higiênica;  Material de ótima qualidade; Fácil  
manuseio;  Fabricada em plástico atóxico;  Bordas 
arredondadas; -Forma anatômica.

3 4 Aparelho de pressão digital automático de braço

c/ pistão lubrificado de material  inerte, estéril em 
embalagem. Blister grau cirúrgico tipo de esterilização e 

 Litro 84
ineralizada 1000 ml Litro 2500

Água oxigenada 10 volumes  1000ml Litro 150
Litro 13000

Álcool absoluto 99%  1000 ml Litro 800
Litro 3000

Detergente enzimático para remoção de resíduos 
orgânicos e artigos instrumentais Litro 300

Éter alcoólico removedor  1000 ml Litro 48
Fixador  automático para radiografia  galo 38 Litros Galão 20
Formol 37% liquido 1000ml Litro 24

som galão c/ 5 kg Galão 20
Desinfetante de nível intermediário. Especificações: A 
base de quaternário de amônio de 5ª geração com 

a (PHMB). Possui uma formulação exclusiva, que 
garante eficácia sobre todos os tipos de superfícies fixas. 
Pode ser aplicado em pisos, paredes, mobílias, artigos 
não críticos. (acrílicos, vidrados, pinturas, revestimentos, 
inox, metal, porcelanas, polietileno, polipropileno, 
azulejos, linóleo, pisos, PVC e vinil). Eficácia comprovada 
contra; Salmonella Choleraesuis, Staphylococcus aureus, 
e Pseudomonas aeruginosa, H1N1/Influenza, Covid-19 
entre outros. Pronto uso, age por contato, atua a partir 

. Efeito residual de até 14 dias. 
Biodegradável. Odor agradável. Não contém corantes. 
Não contém álcool. Não resseca. Sem enxágue. Atende 
as exigências da RDC 35/2010. Embalagem: galão de 5L. 

ou similar) 

Galão 50

Iodopovidona PVPI degermante 1000 ml Litro 96
Iodopovidona solução antisséptico tópico PVPI  1000ml Litro 120
Lugol 5% solução 1000 ml Litro 48
Revelador automático para radiografia Kit 38 Litros Galão 50
Ambu reanimador completo em vinil  - adulto Unidade 4
Ambu reanimador completo em vinil  - infantil Unidade 4

 - indicada para pacientes 
dades de locomoção, em pós-

operatório imediato ou em casos de coleta de material 
para exames. Principalmente utilizada em pacientes do 
sexo feminino. Produzido em plástico atóxico branco, 
com bordas arredondadas, é um produto leve e 
anatômico, Tamanho de armazenamento 1,8 L;  Leve e 
anatômica; Higiênica;  Material de ótima qualidade; Fácil  
manuseio;  Fabricada em plástico atóxico;  Bordas 

Forma anatômica. 

Unidade 20

Aparelho de pressão digital automático de braço Unidades 80

84 17,53 1.472,52 
2500 9,17 22.925,00 
150 8,4 1.260,00 

13000 9,73 126.490,00 
800 13,37 10.696,00 

3000 17,5 52.500,00 

300 29,86 8.958,00 

48 48,76 2.340,48 
20 321,84 6.436,80 
24 32,13 771,12 
20 27,23 544,60 

50 133,67 6.683,50 

96 53,9 5.174,40 
120 56,79 6.814,80 
48 209,67 10.064,16 
50 690,62 34.531,00 
4 239,21 956,84 
4 259,3 1.037,20 

20 80,94 1.618,80 

80 178,32 14.265,60 



 
 

 

3 5 

Esfignomanometro  infantil,  contendo manômetro 
cromado, tipo BD ou similar, faixa de medição 0 a 300, 
braçadeira em tecido, velco, pêra resistente, com 
verificação do imetro afixado no certificado de garantia 
de 1 ano 

3 6 

Esfignomanometro adulto, contendo manômetro 
cromado, tipo BD ou similar, faixa de medição 0 a 300, 
braçadeira em tecido, velco, pêra resistente, com 
verificação do imetro afixado no certificado de garantia 
de 1 ano 

3 7 

Esfignomanometro obeso, contendo manômetro 
cromado, tipo BD ou similar, faixa de medição 0 a 300, 
braçadeira em tecido, velco, pêra resistente, com 
verificação do imetro afixado no certificado de garantia 
de 1 ano 

3 8 
Estetoscópio adulto - PVC, borracha extra macia e aço 
inoxidável; diafragma: material plástico; anel em 
borracha. 

3 9 
Estetoscópio clinica infantil  PVC, borracha extra macia e 
aço inoxidável ; diafragma : material plástico ; an
borracha. 

3 10 Lâmina cirúrgica nº 15 cx c/100
3 11 Lâmina cirúrgica nº 23 cx c/100
3 12 Lâmina cirúrgica nº 24 cx c/100
3 13 Lanterna para atendimento clin

3 14 Lupa para estilização - lupa leitura lente de aumento 
escritório zoom manual 60mm

3 15 Oftalmoscópio clinico 
3 16 Otoscópio clinico 
3 17 Oximetro de dedo 
3 18 Termômetro clinica digital
3 19 Termômetro digital, máximo/mínimo, para caixa térmica

3 20 Termometro higrômetro digital, de temperatura e 
umidade 

3 21 Termômetro, tipo digital, faixa medição temperatura 
50°C a +70°C, aplicação geladeira

4 1 Almotolia âmbar bico reto, 500 ml
4 2 Almotolia translúcida, bico reto, 250 ml

4 3 
Coletor de material perfuro cortante capacidade 10 
litros, caixa de papelão de fácil montagem (Sugestão: 
Descartex ou similares) 

4 4 

Coletor de urina masculino 
tampa  aconselhado para pessoas que estão acamadas 
ou com dificuldades para a locomoção, 1.400ml Material: 
Polietileno de alta densidade tamanho: 34 x 10 x 10cm 
(compr, larg, alt) 

4 5 Coletor de urina para incontinência masculina (coletor 
euro pen urinaria ext. Nº 06

Esfignomanometro  infantil,  contendo manômetro 
cromado, tipo BD ou similar, faixa de medição 0 a 300, 
braçadeira em tecido, velco, pêra resistente, com 
verificação do imetro afixado no certificado de garantia 

Unidade 12

Esfignomanometro adulto, contendo manômetro 
cromado, tipo BD ou similar, faixa de medição 0 a 300, 
braçadeira em tecido, velco, pêra resistente, com 
verificação do imetro afixado no certificado de garantia 

Unidade 150

Esfignomanometro obeso, contendo manômetro 
cromado, tipo BD ou similar, faixa de medição 0 a 300, 
braçadeira em tecido, velco, pêra resistente, com 
verificação do imetro afixado no certificado de garantia 

Unidade 8

PVC, borracha extra macia e aço 
inoxidável; diafragma: material plástico; anel em Unidade 40

Estetoscópio clinica infantil  PVC, borracha extra macia e 
aço inoxidável ; diafragma : material plástico ; anel em Unidade 10

Lâmina cirúrgica nº 15 cx c/100 Caixa 20
Lâmina cirúrgica nº 23 cx c/100 Caixa 20
Lâmina cirúrgica nº 24 cx c/100 Caixa 20
Lanterna para atendimento clinica Unidade 30

lupa leitura lente de aumento 
escritório zoom manual 60mm unidade 4

Unidade 20
Unidade 20
Unidade 70

Termômetro clinica digital Unidade 200
Termômetro digital, máximo/mínimo, para caixa térmica Unidade 30
Termometro higrômetro digital, de temperatura e Unidade 50

Termômetro, tipo digital, faixa medição temperatura -
50°C a +70°C, aplicação geladeira Unidade 50

Almotolia âmbar bico reto, 500 ml Unidade 200
Almotolia translúcida, bico reto, 250 ml Unidade 200
Coletor de material perfuro cortante capacidade 10 
litros, caixa de papelão de fácil montagem (Sugestão: Unidade 4500

Coletor de urina masculino PAPAGAIO em plástico S/ 
do para pessoas que estão acamadas 

ou com dificuldades para a locomoção, 1.400ml Material: 
Polietileno de alta densidade tamanho: 34 x 10 x 10cm 

Unidade 20

Coletor de urina para incontinência masculina (coletor 
urinaria ext. Nº 06 Unidade 3000

12 153,37 1.840,44 

150 193,02 28.953,00 

8 178,42 1.427,36 

40 17,85 714,00 

10 26,97 269,70 

20 36,59 731,80 
20 36,59 731,80 
20 36,59 731,80 
30 77,58 2.327,40 

4 40,94 163,76 

20 785,21 15.704,20 
20 831,95 16.639,00 
70 126,81 8.876,70 

200 15,48 3.096,00 
30 145,33 4.359,90 

50 176,3 8.815,00 

50 172,57 8.628,50 

200 6,7 1.340,00 
200 9,31 1.862,00 

4500 9,61 43.245,00 

20 29,83 596,60 

3000 3,49 10.470,00 



 
 

 

4 6 Coletor de urina sistema fechado

4 7 Coletor universal para coleta de exame de  urina e 
escarro 

4 8 
Esparadrapo 10x 4,5cm  impermeável, fácil c
branca, enrolado em carretel, protegido por capa 
plástica. 

4 9 
Esparadra antialergico (
perfeita para curativos em peles sensíveis. fixa cateteres, 
sondas e gazes com conforto e aderência durado

4 10 Fita micropore branca hipoalérgica para peles sensíveis 
10 cm x 4,5 m 

4 11 Lamina para microscopia extremidade fosca cx c/ 100
4 12 Lamina para microscopia extremida
4 13 Látex nº 200 para garrote, pacote com 15 metros
4 14 Pulseira para recém-nascido feminino
4 15 Pulseira para recém-nascido masculino

5 1 

Algodão hidrófilo (em manta fina espessura uniforme, 
camada sobreposta, regularmente compacta homogênea 
e macia, cor branca, absorvente insentos de misturas 
inodora, enrolado em papel apropriado em toda a sua 
extensão em embalagem c/ dados de identifica
procedência peso 500gr) 

5 2 Algodão ortopédico pacote com 420g

5 3 

Atadura 15cm contendo 13 fios//2cm confeccionadas em 
fios de algodão cru ou componentes sintéticos, c/ as 
bordas delimitadas, elasticidade adequadas enroladas 
em forma cilíndrica, insenta de defeitos, embalagem c/ 
dados de identificação e procedência.

5 4 

Atadura de gaze hidrófila em rolo tipo queijo 100% 
algodão 9,1cmx91mm, na absorção de sangues e 
secreções liquidas em cirurgias ou na confecção de gazes 
09 fios 04 dobras 06 camadas, data de fabricação, 
validade e registro do órgão competente.

5 5 Atadura gessada de 10 cm cx c/ 20
5 6 Atadura gessada de 15 cm cx c/ 20
5 7 Atadura gessada de 20 cm cx c/ 20

5 8 Campo operatório 45 x 50 cm s/ fio radiopaco pacote 
com 500 unidades 

5 9 

Compressas de gazes hidrófila 7,5x7,5  100% algo
não estéril 9 fios, 05 dobras,  08 camadas,data de 
fabricação, validade e registro do órgão competente, 
pacote com 500 unidades 

6 1 

Equipo macro gotas, ponta perfurante, câmara flexível 
macro gotas, pinça clamp,tubo flex
lateral-y auto cicatrizante regulador de fluxo e conector 
luer slip, com data de fabricação e validade.

6 2 Equipo micro gotas -
controlador de luxo (com roldana), câmara de 

Coletor de urina sistema fechado Unidade 2000
Coletor universal para coleta de exame de  urina e Unidade 12000

Esparadrapo 10x 4,5cm  impermeável, fácil corte, cor 
branca, enrolado em carretel, protegido por capa Rolo 6000

Esparadra antialergico ( Micropore ) hipoalergênica, 
perfeita para curativos em peles sensíveis. fixa cateteres, 
sondas e gazes com conforto e aderência duradoura 

Rolo 3000

Fita micropore branca hipoalérgica para peles sensíveis Unidades 5000

Lamina para microscopia extremidade fosca cx c/ 100 Caixa 160
Lamina para microscopia extremidade lisa cx c/ 100 Caixa 60
Látex nº 200 para garrote, pacote com 15 metros Pacotes 7

nascido feminino Unidades 100
nascido masculino Unidades 100

Algodão hidrófilo (em manta fina espessura uniforme, 
camada sobreposta, regularmente compacta homogênea 
e macia, cor branca, absorvente insentos de misturas 
inodora, enrolado em papel apropriado em toda a sua 
extensão em embalagem c/ dados de identificação e 

 

Pacote 1200

Algodão ortopédico pacote com 420g Pacote 100
Atadura 15cm contendo 13 fios//2cm confeccionadas em 
fios de algodão cru ou componentes sintéticos, c/ as 

elasticidade adequadas enroladas 
em forma cilíndrica, insenta de defeitos, embalagem c/ 
dados de identificação e procedência. 

Unidade 16000

Atadura de gaze hidrófila em rolo tipo queijo 100% 
algodão 9,1cmx91mm, na absorção de sangues e 
secreções liquidas em cirurgias ou na confecção de gazes 
09 fios 04 dobras 06 camadas, data de fabricação, 
validade e registro do órgão competente. 

Rolo 600

Atadura gessada de 10 cm cx c/ 20 Caixa 10
e 15 cm cx c/ 20 Caixa 10

Atadura gessada de 20 cm cx c/ 20 Caixa 10
Campo operatório 45 x 50 cm s/ fio radiopaco pacote Pacote 30

Compressas de gazes hidrófila 7,5x7,5  100% algodão, 
não estéril 9 fios, 05 dobras,  08 camadas,data de 
fabricação, validade e registro do órgão competente, 

 

Pacote 10000

Equipo macro gotas, ponta perfurante, câmara flexível 
macro gotas, pinça clamp,tubo flexível 150cm,injetor 

y auto cicatrizante regulador de fluxo e conector 
luer slip, com data de fabricação e validade. 

Unidade 21000

- contém: injetador lateral, 
controlador de luxo (com roldana), câmara de Unidade 260

2000 8,97 17.940,00 

12000 0,59 7.080,00 

6000 14 84.000,00 

3000 16 48.000,00 

5000 14,66 73.300,00 

160 12,97 2.075,20 
60 14,33 859,80 
7 40,76 285,32 

100 1,25 125,00 
100 1,25 125,00 

1200 22,67 27.204,00 

100 16,33 1.633,00 

16000 1,37 21.920,00 

600 39,03 23.418,00 

10 55,97 559,70 
10 85,57 855,70 
10 137,71 1.377,10 

30 87,41 2.622,30 

10000 13,59 135.900,00 

21000 2,63 55.230,00 

260 3,03 787,80 



 
 

 

gotejamento com bico perfurador provido de entrada de 
ar lateral  câmara não graduada, esterilizado por óxido 
de etileno,  controlador de fluxo: confeccionado 
poliestireno alto impacto | comprimento: 44,00 
(mm),tubo extensor: confeccionado em policloreto de 
vinila (PVC) | (ext.(mm): 4,20 | int.(mm): 3,00|  
comp.(mm): 1500 (1300 mm antes do injetor e 200mm 
apos o injetor). 

6 3 
Equipo P/ Bomba De Infusão Simples Universal 
para administração de soluções endovenosas com 
câmara flexível(3) e Filtro de partículas 15 micra(3a).

6 4 

Equipo para nutrição enteral 
perfuro cortante para conexão  ao recipiente de solução; 
câmara flexível para visualização gotejamento de fluxo 
tipo pinça rolete. 

7 1 
Abaixador de língua, espátula de madeira c/ ponta 
arredondadas, em embalagem plástica com 100 
unidades, preço por pacote

7 2 Escova cervical para prevenção estéril pacote com 100 
unidades 

7 3 Espátula de Ayres pacotes com 100 unidades
7 4 Especulo vaginal descartável nº 01 (pequeno)
7 5 Especulo vaginal descartável nº 02 (médio)
7 6 Especulo vaginal descartável nº 03 (grande)
8 1 Filme radiológico 18x24cm cx c/100 películas
8 2 Filme radiológico 24x30cm cx c/100 películas
8 3 Filme radiológico 30x40cm cx c/100 pelí
8 4 Filme radiológico 35x35cm cx c/100 películas

8 5 Papel filme para imagem de ultra
com  110mm x 20mts; 

9 1 Fio cat gut cromado nº 0 c/agulha circulo 
30-30 cm,estéril  cx c/ / 24 unidades, preço por caixa

9 2 Fio cat gut cromado nº 1 c/agulha circulo cilíndrica  cr 30 
– 3,0cm, 3/8 estéril  cx c/ / 24  unidades

9 3 Fio cat gut cromado nº 2-
40 -4,0cm  estéril, 3/8 cx c/ / 24  unidades

9 4 
Fio cat gut cromado nº 3-
40 – 4,0cm estéril, 3/8  cx c/ / 24 unidades, preço por 
caixa 

9 5 
Fio cat gut cromado nº 4-
40 – 4,0cm estéril, 3/8  cx c/ / 24 unidades, preço por 
caixa 

9 6 Fio catgut simples nº 2-0 c/agulha circulo cilíndrica mr 30 
-3,0cm estéril, 3/8 cx c/ / 24 unida

9 7 Fio catgut simples nº 3-0 c/agulha circulo cilíndrica mr 30 
– 3,0cm estéril, 1/2 cx c/ / 24 unidades , preço por caixa

9 8 Fio catgut simples nº 4 -0 c/agulha circulo cilíndrica m
30 -3,0cm estéril, 1/2/ cx c/ / 24 unidades , preço por 

mento com bico perfurador provido de entrada de 
ar lateral  câmara não graduada, esterilizado por óxido 
de etileno,  controlador de fluxo: confeccionado 
poliestireno alto impacto | comprimento: 44,00 
(mm),tubo extensor: confeccionado em policloreto de 

la (PVC) | (ext.(mm): 4,20 | int.(mm): 3,00|  
comp.(mm): 1500 (1300 mm antes do injetor e 200mm 

Equipo P/ Bomba De Infusão Simples Universal - Equipo 
para administração de soluções endovenosas com 

vel(3) e Filtro de partículas 15 micra(3a). 
Unidade 200

Equipo para nutrição enteral - composição: lanceta 
perfuro cortante para conexão  ao recipiente de solução; 
câmara flexível para visualização gotejamento de fluxo Unidade 500

Abaixador de língua, espátula de madeira c/ ponta 
arredondadas, em embalagem plástica com 100 
unidades, preço por pacote 

Pacote 180

Escova cervical para prevenção estéril pacote com 100 Pacote 100

Espátula de Ayres pacotes com 100 unidades Pacote 130
Especulo vaginal descartável nº 01 (pequeno) Unidade 2500
Especulo vaginal descartável nº 02 (médio) Unidade 2500

vaginal descartável nº 03 (grande) Unidade 1200
Filme radiológico 18x24cm cx c/100 películas Caixa 15
Filme radiológico 24x30cm cx c/100 películas Caixa 30
Filme radiológico 30x40cm cx c/100 películas Caixa 20
Filme radiológico 35x35cm cx c/100 películas Caixa 25
Papel filme para imagem de ultra-sonografia upphg rolo Rolo 60

Fio cat gut cromado nº 0 c/agulha circulo cilíndrica    cr  
30 cm,estéril  cx c/ / 24 unidades, preço por caixa Caixa 30

Fio cat gut cromado nº 1 c/agulha circulo cilíndrica  cr 30 
3,0cm, 3/8 estéril  cx c/ / 24  unidades Caixa 25

-0 c/agulha circulo cilíndrica  mr 
4,0cm  estéril, 3/8 cx c/ / 24  unidades Caixa 25

-0 c/agulha circulo cilíndrica  mr 
4,0cm estéril, 3/8  cx c/ / 24 unidades, preço por Caixa 25

-0 c/agulha circulo cilíndrica  mr 
4,0cm estéril, 3/8  cx c/ / 24 unidades, preço por Caixa 25

0 c/agulha circulo cilíndrica mr 30 
3,0cm estéril, 3/8 cx c/ / 24 unidades, preço por caixa Caixa 25

0 c/agulha circulo cilíndrica mr 30 
3,0cm estéril, 1/2 cx c/ / 24 unidades , preço por caixa Caixa 25

0 c/agulha circulo cilíndrica mr 
3,0cm estéril, 1/2/ cx c/ / 24 unidades , preço por Caixa 25

200 7,62 1.524,00 

500 2,77 1.385,00 

180 8,27 1.488,60 

100 53,25 5.325,00 

130 15,67 2.037,10 
2500 1,84 4.600,00 
2500 1,58 3.950,00 
1200 2,26 2.712,00 

15 179,22 2.688,30 
30 308,38 9.251,40 
20 510,1 10.202,00 
25 523,43 13.085,75 

60 56,5 3.390,00 

30 172,64 5.179,20 

25 172,64 4.316,00 

25 172,64 4.316,00 

25 172,64 4.316,00 

25 172,64 4.316,00 

25 172,64 4.316,00 

25 172,64 4.316,00 

25 172,64 4.316,00 



 
 

 

caixa 

9 9 Fio catgut simples nº 5 -0 c/agulha circulo cilíndrica mr 
30 -3,0cm estéril, 38/ cx c/ / 24 unidades, preço por caixa

9 10 Fio de algodão (cotpoint) 0 com agulha  circulo cilíndrica
3,5cm estéril, 1/2 cx c/ / 24 unidades, preço por caixa

9 11 
Fio de algodão (cotpoint) 2
cilíndrica mr 30 -3,0cm estéril, 1/2 cx c/ / 24 unidades, 
preço por caixa 

9 12 
Fio de algodão (cotpoint) 3
cilíndrica cr 30 – 3,0cm estéril, 3/8 cx c/ / 24 unidades , 
preço por caixa 

9 13 
Fio de algodão (cotpoint) 4
cilíndrica cr 30 – 3,0cm e
preço por caixa 

9 14 
Fio de algodão (cotpoint) 5
cilíndrica cr 30 – 3,0cm estéril, 3/8 cx c/ / 24 unidades, 
preço por caixa 

9 15 Fio de sutura de nylon 0 
preço por caixa 

9 16 Fio de sutura de nylon 1  com agulha 3,0cm com 24, 
preço por caixa 

9 17 Fio nylon nº 2-0 c/agulha triangular/cortante ct 30 
3,0cm estéril, 3/8 cx c/ / 24 unid

9 18 Fio nylon nº 3-0 c/agulha triangular/cortante ct 30 
3,0cm estéril, 3/8 cx c/ / 24 unidades , preço por caixa

9 19 Fio nylon nº 4-0 c/agulha triangular/cortante ct 30 
3,0cm estéril, 3/8 cx c/ / 24  unidades, preço por caixa

9 20 Fio nylon nº 5-0 c/agulha triangular/cortante ct 30 
3,0cm estéril, 3/8 cx c/ / 24  unidades, preço por caixa

10 1 Avental descartável com manga longa pacote com 10 
unidades 

10 2 Lençol descartável em TNT com elástico para maca de 
ambulância na  branca pct c/10,  tamanho  2,00 x 90m.

10 3 Lençol hospitalar descartável rolo com 70cm X 50m

10 4 

Luva Cirúrgica Estéril 6,5 
resistente a tração, punho c/ bainha ou frisos,  
lubrificada c/ material atóxico hipoalérgica contendo 
baixa quantidade. De pó bio,contendo um par, dobradas     
conforme padrão hospitalar com 
esquerda.) 

10 5 

Luvas cirúrgicas nº 7,0 (látex natural boa elasticidade 
resistente a tração, punho c/ bainha ou frisos,  
lubrificada c/ material atóxico hipoalérgica contendo 
baixa quantidade. De pó bio,conte
conforme padrão hospitalar com indicação mão direita e 
esquerda.) 

10 6 Luvas cirúrgicas nº 7,5 (látex natural boa elasticidade 
resistente a tração, punho c/ bainha ou frisos,  

0 c/agulha circulo cilíndrica mr 
3,0cm estéril, 38/ cx c/ / 24 unidades, preço por caixa Caixa 25

o (cotpoint) 0 com agulha  circulo cilíndrica-
3,5cm estéril, 1/2 cx c/ / 24 unidades, preço por caixa Caixa 25

Fio de algodão (cotpoint) 2-0 com agulha circulo 
3,0cm estéril, 1/2 cx c/ / 24 unidades, Caixa 25

Fio de algodão (cotpoint) 3-0 com agulha circulo 
3,0cm estéril, 3/8 cx c/ / 24 unidades , Caixa 25

Fio de algodão (cotpoint) 4-0 com agulha circulo 
3,0cm estéril, 3/8 cx c/ / 24 unidades, Caixa 25

Fio de algodão (cotpoint) 5-0 com agulha circulo 
3,0cm estéril, 3/8 cx c/ / 24 unidades, Caixa 25

Fio de sutura de nylon 0 com agulha 3,0cm com 24, Caixa 25

Fio de sutura de nylon 1  com agulha 3,0cm com 24, Caixa 25

0 c/agulha triangular/cortante ct 30 – 
3,0cm estéril, 3/8 cx c/ / 24 unidades Caixa 25

0 c/agulha triangular/cortante ct 30 – 
3,0cm estéril, 3/8 cx c/ / 24 unidades , preço por caixa Caixa 25

0 c/agulha triangular/cortante ct 30 – 
24  unidades, preço por caixa Caixa 25

0 c/agulha triangular/cortante ct 30 – 
3,0cm estéril, 3/8 cx c/ / 24  unidades, preço por caixa Caixa 25

Avental descartável com manga longa pacote com 10 Pacotes 10000

Lençol descartável em TNT com elástico para maca de 
ambulância na  branca pct c/10,  tamanho  2,00 x 90m. Pacotes 500

Lençol hospitalar descartável rolo com 70cm X 50m Rolo 50
 (látex natural boa elasticidade 

resistente a tração, punho c/ bainha ou frisos,  
lubrificada c/ material atóxico hipoalérgica contendo 
baixa quantidade. De pó bio,contendo um par, dobradas     
conforme padrão hospitalar com indicação mão direita e 

Par 2000

Luvas cirúrgicas nº 7,0 (látex natural boa elasticidade 
resistente a tração, punho c/ bainha ou frisos,  
lubrificada c/ material atóxico hipoalérgica contendo 
baixa quantidade. De pó bio,contendo um par, dobradas     
conforme padrão hospitalar com indicação mão direita e 

Par 4000

Luvas cirúrgicas nº 7,5 (látex natural boa elasticidade 
resistente a tração, punho c/ bainha ou frisos,  Par 7000

25 172,64 4.316,00 

25 92,3 2.307,50 

25 92,3 2.307,50 

25 92,3 2.307,50 

25 92,3 2.307,50 

25 92,3 2.307,50 

25 51,08 1.277,00 

25 51,08 1.277,00 

25 50,66 1.266,50 

25 50,7 1.267,50 

25 50,44 1.261,00 

25 50,44 1.261,00 

10000 28,25 282.500,00 

500 17,96 8.980,00 

50 20,89 1.044,50 

2000 2,16 4.320,00 

4000 2,16 8.640,00 

7000 2,16 15.120,00 



 
 

 

lubrificada c/ material atóxico
baixa quantidade. De pó bio,contendo um par, dobradas     
conforme padrão hospitalar com indicação mão direita e 
esquerda.) 

10 7 

Luvas cirúrgicas nº 8,0 (látex natural boa elasticidade 
resistente a tração, pu
lubrificada c/ material atóxico hipoalérgica contendo 
baixa quantidade. De pó bio,contendo um par, dobradas             
conforme padrão hospitalar com indicação mão direita e 
esquerda.) 

10 8 
Luvas de procedimento tamanho "M" não estéril, 
procedência e registro do órgão competente cx c/ 100 
unidades, preço por caixa 

10 9 
Luvas de procedimento tamanho "P" não estéril, 
procedência e registro do órgão competente, cx c/ 100 
unidades, preço por caixa 

10 10 
Luvas de procedimento tamanho "PP" não estéril, 
procedência e registro do órgão competente, cx c/ 100 
unidades, preço por caixa 

10 11 Mascara de proteção Nº 95

10 12 Máscara descartável c/ elástico nas bordas 3 camadas cx 
c/ 50 unidades 

10 13 Pro pés descartável com elástico, pacote com 100 
unidades 

10 14 Touca sanfonada branca, pacote c/100
11 1 Fita para autoclave 19mmx30m

11 2 

Indicadores biológicos são classificados como a maneira 
mais segura de monitoramento de esterilização, pois sua 
tecnologia consiste na aplicação dos próprios esporos 
(bactérias adormecidas e resistentes ao processo de 
esterilização a ser monitorado) impregnados em tiras de 
papel.cx com 10 unidades

11 3 

Integrador Químico -  promove uma leitura e manuseio 
imediato. Além de ter uma camada plástica qu
contato da tina do indicador com os instrumentos 
esterilizados. Este integrador químico classe 5 é isento de 
chumbo e não adesivo, embalagem com 250 unidades

11 4 Papel crepado para esterilização 60 cm x 60 cm  cx c/ 2
unidades 

11 5 Papel grau cirúrgico para esterilização bobina com 20 cm  
x 100m 

11 6 

Teste Bowie & Dick  - utilizado para verificar a presença 
de bolhas de ar e gases não condensáveis em autoclaves
com bombas de vácuo. Esse método avalia se o ar foi 
removido das embalagens que devem ser esterilizadas e 
verifica a uniformidade da ação do vapor úmido no 
interior das embalagens, pacote com 25 unidades

12 1 Cateter para oxigênio tipo óculos com duas entradas 
adultos 

lubrificada c/ material atóxico hipoalérgica contendo 
baixa quantidade. De pó bio,contendo um par, dobradas     
conforme padrão hospitalar com indicação mão direita e 

Luvas cirúrgicas nº 8,0 (látex natural boa elasticidade 
resistente a tração, punho c/ bainha ou frisos,  
lubrificada c/ material atóxico hipoalérgica contendo 
baixa quantidade. De pó bio,contendo um par, dobradas             
conforme padrão hospitalar com indicação mão direita e 

Par 3000

imento tamanho "M" não estéril, 
procedência e registro do órgão competente cx c/ 100 

 
Caixa 6000

Luvas de procedimento tamanho "P" não estéril, 
procedência e registro do órgão competente, cx c/ 100 

 
Caixa 2000

Luvas de procedimento tamanho "PP" não estéril, 
procedência e registro do órgão competente, cx c/ 100 

 
Caixa 600

Mascara de proteção Nº 95 Unidade 4000
Máscara descartável c/ elástico nas bordas 3 camadas cx Caixa 1800

Pro pés descartável com elástico, pacote com 100 Pacotes 150

Touca sanfonada branca, pacote c/100 Pacotes 12
Fita para autoclave 19mmx30m Unidade 3000

são classificados como a maneira 
mais segura de monitoramento de esterilização, pois sua 
tecnologia consiste na aplicação dos próprios esporos 

érias adormecidas e resistentes ao processo de 
esterilização a ser monitorado) impregnados em tiras de 
papel.cx com 10 unidades 

Cx 200

promove uma leitura e manuseio 
Além de ter uma camada plástica que evita o 

contato da tina do indicador com os instrumentos 
esterilizados. Este integrador químico classe 5 é isento de 
chumbo e não adesivo, embalagem com 250 unidades 

pacotes 30

Papel crepado para esterilização 60 cm x 60 cm  cx c/ 250  Caixa 40

Papel grau cirúrgico para esterilização bobina com 20 cm  Bobina 350

utilizado para verificar a presença 
de bolhas de ar e gases não condensáveis em autoclaves 
com bombas de vácuo. Esse método avalia se o ar foi 
removido das embalagens que devem ser esterilizadas e 
verifica a uniformidade da ação do vapor úmido no 
interior das embalagens, pacote com 25 unidades 

pacotes 60

ênio tipo óculos com duas entradas Unidade 2000

3000 2,16 6.480,00 

6000 14,46 86.760,00 

2000 14,46 28.920,00 

600 14,46 8.676,00 

4000 2,1 8.400,00 

1800 10,32 18.576,00 

150 14,58 2.187,00 

1200 8,3 9.960,00 
3000 7,42 22.260,00 

200 102,67 20.534,00 

30 232,55 6.976,50 

40 348,69 13.947,60 

350 130,09 45.531,50 

60 858,22 51.493,20 

2000 2,25 4.500,00 



 
 

 

12 2 Clamp umbilical para uso em cordão umbilical de recém 
nascidos. 

12 3 Colar cervical adulto 
12 4 Colar cervical infantil 
12 5 Kit para nebulização completa adulto
12 6 Kit para nebulização completa infantil
12 7 Dreno penrose n° 01 
12 8 Dreno penrose n° 02 
12 9 Sonda de aspiração n° 04 
12 10 Sonda de aspiração n° 06 
12 11 Sonda de aspiração n° 08 
12 12 Sonda de aspiração n° 10 
12 13 Sonda de aspiração n° 12 
12 14 Sonda de aspiração n° 14 
12 15 Sonda de foley nº 12 2 vias
12 16 Sonda de foley nº 14 2 vias
12 17 Sonda de foley nº 16 2 vias
12 18 Sonda de foley nº 18 2 vias
12 19 Sonda nasoenteral nº 10 
12 20 Sonda nasogastrica  longa n° 12
12 21 Sonda nasogastrica curta nº 04
12 22 Sonda nasogástrica curta nº 06
12 23 Sonda nasogástrica curta nº 08
12 24 Sonda nasogástrica curta nº 10
12 25 Sonda nasogástrica curta nº 12
12 26 Sonda nasogástrica curta nº 14
12 27 Sonda nasogástrica curta nº 16
12 28 Sonda nasogastrica longa n° 06
12 29 Sonda nasogastrica longa n° 08
12 30 Sonda nasogastrica longa n° 10
12 31 Sonda nasogastrica longa n° 14
12 32 Sonda nasogastrica longa n° 16
12 33 Sonda uretral nº 04 
12 34 Sonda uretral nº 06 
12 35 Sonda uretral nº 08 
12 36 Sonda uretral nº 10 
12 37 Sonda uretral nº 12 
12 38 Sonda uretral nº 14 
12 39 Sonda uretral nº 16 
12 40 Tubo endotraqueal nº 3,0
12 41 Tubo endotraqueal nº 3,5
12 42 Tubo endotraqueal nº 4,0
12 43 Tubo endotraqueal nº 4,5
12 44 Tubo endotraqueal nº 5,0
12 45 Tubo endotraqueal nº 5,5
12 46 Tubo endotraqueal nº 6,0
12 47 Tubo endotraqueal nº 6,5

Clamp umbilical para uso em cordão umbilical de recém Unidade 300

Unidade 2
Unidade 2

Kit para nebulização completa adulto Kit 80
Kit para nebulização completa infantil Kit 60

Unidade 100
Unidade 100

 Unidade 150
 Unidade 1200
 Unidade 1000
 Unidade 1000
 Unidade 1000
 Unidade 200

Sonda de foley nº 12 2 vias Unidade 100
Sonda de foley nº 14 2 vias Unidade 100
Sonda de foley nº 16 2 vias Unidade 100

a de foley nº 18 2 vias Unidade 100
 Unidade 100

Sonda nasogastrica  longa n° 12 Unidade 100
Sonda nasogastrica curta nº 04 Unidade 100

a nº 06 Unidade 100
Sonda nasogástrica curta nº 08 Unidade 100
Sonda nasogástrica curta nº 10 Unidade 100
Sonda nasogástrica curta nº 12 Unidade 100
Sonda nasogástrica curta nº 14 Unidade 100
Sonda nasogástrica curta nº 16 Unidade 100
Sonda nasogastrica longa n° 06 Unidade 100
Sonda nasogastrica longa n° 08 Unidade 100
Sonda nasogastrica longa n° 10 Unidade 100
Sonda nasogastrica longa n° 14 Unidade 100
Sonda nasogastrica longa n° 16 Unidade 100

Unidade 200
Unidade 2000
Unidade 2000
Unidade 3000
Unidade 9000
Unidade 9000
Unidade 1000

bo endotraqueal nº 3,0 Unidade 40
Tubo endotraqueal nº 3,5 Unidade 40
Tubo endotraqueal nº 4,0 Unidade 40
Tubo endotraqueal nº 4,5 Unidade 40
Tubo endotraqueal nº 5,0 Unidade 40
Tubo endotraqueal nº 5,5 Unidade 40
Tubo endotraqueal nº 6,0 Unidade 40
Tubo endotraqueal nº 6,5 Unidade 40

300 0,84 252,00 

2 466,67 933,34 
2 270 540,00 

80 9,35 748,00 
60 9,35 561,00 

100 2,58 258,00 
100 2,99 299,00 
150 1,07 160,50 

1200 0,88 1.056,00 
1000 0,79 790,00 
1000 0,98 980,00 
1000 1,07 1.070,00 
200 1,41 282,00 
100 3,31 331,00 
100 3,77 377,00 
100 3,52 352,00 
100 4,1 410,00 
100 1,46 146,00 
100 1,04 104,00 
100 0,65 65,00 
100 0,65 65,00 
100 0,69 69,00 
100 0,69 69,00 
100 0,74 74,00 
100 0,8 80,00 
100 0,82 82,00 
100 0,96 96,00 
100 0,95 95,00 
100 1 100,00 
100 1,39 139,00 
100 1,96 196,00 
200 1,09 218,00 

2000 0,97 1.940,00 
2000 1,04 2.080,00 
3000 0,75 2.250,00 
9000 1,1 9.900,00 
9000 1,31 11.790,00 
1000 1,65 1.650,00 

40 7,22 288,80 
40 5,48 219,20 
40 4,6 184,00 
40 5,44 217,60 
40 6,67 266,80 
40 5,36 214,40 
40 4,91 196,40 
40 5,36 214,40 



 
 

 

12 48 Tubo endotraqueal nº 7,0
12 49 Tubo endotraqueal nº 7,5
12 50 Tubo endotraqueal nº 8,0
12 51 Tubo endotraqueal nº 8,5

13 1 

Caixa térmica 12 litros com termômetro digital e 
certificado de calibração 2º a 8ºc grátis ! Certificado 
rastredocaixa térmica muito utilizada no transporte de 
vacinas, sangue, medicamentos e materiais biológicos. 
Temperatura estável por até 12 horas descrição do 
produto material: polipropileno revestimento interno: 
placa de isopor "eps" peso / unidade: 1 kg medidas /
unidade: 24x34x25,5cm aparência simples com alça para 
transporte display lcd alimentação por 2 x lr44 baterias 
botão faixa de temperatura: 
tamanho display: 47x28x14mm

13 2 Caixa térmica de polietile
capacidade para 14 litros 

13 3 Tubo silicone n°204, autoclavável para bala de oxigênio, 
Rolo com 15 metros; preço por metro

13 4 Umidificador de oxigeno unidade
13 5 Manômetro + fluxometro para  oxigênio
14 1 Eletrodos  p/ monitor cardíaco descartável

14 2 

Tira teste para glicemia do tipo ACCU
com 50 tiras, com a  cessão de aparelho glicosíme
em regime de comodato, sendo 01 aparelho para cada 
10 caixas de fitas reagentes adquirida

15 1 Bandeja em aço inoxidável retangular
15 2 Cabo de bisturi nº 3 
15 3 Cabo de bisturi nº 4 que comporte lâminas 18 à 36
15 4 Cuba  redonda  10,5 x 4,5cm
15 5 Pinça  cheron  24 cm 
15 6 Pinça anatômico dente de rato 14 cm
15 7 Pinça backhaus ABC 
15 8 Pinça cheron  14 cm 
15 9 Pinça clinica tipo inox 
15 10 Pinça crille reta 
15 11 Pinça de Adson 
15 12 Pinça de Alles 
15 13 Pinça dissecção anatômica 14 cm
15 14 Pinça hemostática curva 
15 15 Pinça hemostática reta 
15 16 Pinça Kelly reta  14cm curva
15 17 Pinça Kelly reta  14cm reta
15 18 Pinça mosquito curva 
15 19 Pinça mosquito reta 
15 20 Porta agulha mayo hegar 17cm
15 21 Tambor inox para gaze  e algodão 12 x12 cm
15 22 Tesoura  de Iris 

Tubo endotraqueal nº 7,0 Unidade 40
7,5 Unidade 40

Tubo endotraqueal nº 8,0 Unidade 40
Tubo endotraqueal nº 8,5 Unidade 40
Caixa térmica 12 litros com termômetro digital e 
certificado de calibração 2º a 8ºc grátis ! Certificado 

aixa térmica muito utilizada no transporte de 
vacinas, sangue, medicamentos e materiais biológicos. 
Temperatura estável por até 12 horas descrição do 
produto material: polipropileno revestimento interno: 
placa de isopor "eps" peso / unidade: 1 kg medidas / 
unidade: 24x34x25,5cm aparência simples com alça para 
transporte display lcd alimentação por 2 x lr44 baterias 
botão faixa de temperatura: -50 ~ +110°c precisão: ±1°c 
tamanho display: 47x28x14mm 

Unidade 16

Caixa térmica de polietileno expandido isopor , 
 Unidade 16

Tubo silicone n°204, autoclavável para bala de oxigênio, 
Rolo com 15 metros; preço por metro Metro 30

Umidificador de oxigeno unidade Unidade 30
Manômetro + fluxometro para  oxigênio Kit 40
Eletrodos  p/ monitor cardíaco descartável Unidade 16000
Tira teste para glicemia do tipo ACCU-CHECK ACTIVE cx 
com 50 tiras, com a  cessão de aparelho glicosímetro,  
em regime de comodato, sendo 01 aparelho para cada 
10 caixas de fitas reagentes adquirida 

Caixa 500

Bandeja em aço inoxidável retangular Unidade 60
Unidade 20

de bisturi nº 4 que comporte lâminas 18 à 36 Unidade 16
Cuba  redonda  10,5 x 4,5cm Unidade 25

Unidade 50
Pinça anatômico dente de rato 14 cm Unidade 60

Unidade 50
Unidade 50
Unidade 50
Unidade 50
Unidade 20
Unidade 20

Pinça dissecção anatômica 14 cm Unidade 50
Unidade 20
Unidade 20

curva Unidade 60
Pinça Kelly reta  14cm reta Unidade 60

Unidade 100
Unidade 100

Porta agulha mayo hegar 17cm Unidade 30
Tambor inox para gaze  e algodão 12 x12 cm Unidade 40

Unidade 20

40 6,72 268,80 
40 4,9 196,00 
40 7,2 288,00 
40 4,38 175,20 

16 504,28 8.068,48 

16 103,15 1.650,40 

30 13,5 405,00 

30 17,07 512,10 
40 330,1 13.204,00 

16000 0,36 5.760,00 

500 81,17 40.585,00 

60 209,17 12.550,20 
20 12,31 246,20 
16 34,42 550,72 
25 76,27 1.906,75 
50 159,46 7.973,00 
60 52,91 3.174,60 
50 56,6 2.830,00 
50 118,36 5.918,00 
50 24,93 1.246,50 
50 104,05 5.202,50 
20 101,93 2.038,60 
20 192,17 3.843,40 
50 53,7 2.685,00 
20 108,2 2.164,00 
20 87,6 1.752,00 
60 91,75 5.505,00 
60 86,71 5.202,60 

100 172,17 17.217,00 
100 153,5 15.350,00 
30 79,33 2.379,90 
40 198,97 7.958,80 
20 71,3 1.426,00 



 
 

 

15 23 Tesoura  Spencer  reta  p/ retirada de pontos
15 24 Tesoura de mayo curva 
15 25 Tesoura de mayo reta 
15 26 Tesoura reta com ponta romba

  
REFERENCIAL DOS PREÇOS 
1. - Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cot
do Município de IRACEMA/CE, anexadas aos autos deste processo.
 
DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos: 
I –unilateralmente pela Administração:
a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificaç
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
b) quando necessária a modificação da
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de 
obra ou serviço; 
c) para restabelecer o equilíbrio eco
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, e
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimo
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não 
poderão transfigurar o objeto da contratação.
4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico
5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconheci
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021.
7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas 
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justifica
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.
 
DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti
com informações pertinentes a essa atribuição.
2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá
execução contratual. 

Tesoura  Spencer  reta  p/ retirada de pontos Unidade 50
Unidade 60
Unidade 60

Tesoura reta com ponta romba Unidade 30

 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cot

/CE, anexadas aos autos deste processo. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas 

Administração: 
quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

modificação da forma de pagamento por imposição
upervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 

cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de 

para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, e
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não 
poderão transfigurar o objeto da contratação. 

haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 

ual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021.
7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas 
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrat

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no
ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti

essa atribuição. 
2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

50 70,96 3.548,00 
60 152,16 9.129,60 
60 123,16 7.389,60 
30 117,03 3.510,90 

Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços 

1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas 

quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

ão do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

imposição de circunstâncias 
upervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 

cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de 

financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 

2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado 
s ou supressões de até 25% (vinte e cinco 

3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não 

haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
financeiro inicial. 

mento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
ual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas 
da necessidade de antecipação 

de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 

01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º d Lei 

ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
lo com informações relevantes para prevenir riscos na 



 
 

 

 
DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO
1.Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se subm
disposições constantes da Lei Nº. 14.133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE.   
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do ca
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos 
após emissão de ordem de compra
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto 
produtos entregues.  
2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de IRACEMA
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal 
gestora(s).  
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
3.Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando ri
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, 
taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiro
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado.
4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipóte
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
6.1. Não produziu os resultados acordados; 
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
1.Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 14.133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de 
parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 

serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 

mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá 

o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos em no máximo 
pra dos locais definidos pela contratante. 

2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto 

2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua 

a as normas técnicas vigentes.  
Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 

IRACEMA/CE.  
As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.  
3.Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, 

as e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 

terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  

se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.  
4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados.  
5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

s cabíveis, caso se constate que a Contratada:  
6.1. Não produziu os resultados acordados;  
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

eterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 14.133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.  

Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de 
parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 

serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 

os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
símile ao seu número de telefone, ou ainda 

dastro municipal.  
O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá 

em no máximo 5 (cinco) dias corridos 

2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 

2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua 

Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 

deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 

gorosamente as especificações contidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, 

as e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 

s, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 

á após a comprovação da 

6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;  
verificar a manutenção das condições de habilitação 

da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.  



 
 

 

8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, n
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato.
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do 
Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
 
DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO 
1. Nos termos do art. 25, §7º, da Lei n
equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPCA ou outro que houve 
por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério d
2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor. 
3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (Art. 131, parágrafo único da Lei 
14.133/2021)  
4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico
contrato e antes de eventual prorrogação, nos
 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
seus anexos; 
2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste T
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
4. Acompanhar e fiscalizar a execução do
5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do ob
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 
6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste termo; 
7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, merame
para a boa execução do contrato. 
8.1. A Administração terá o prazo de 30 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico
no prazo máximo de 15 (quinze)dias. 
10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados
11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
12. Receber o objeto do contrato, através do 
conforme lei nº 14.133/21. 
 

8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, n
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

sabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
verá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do 

Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.  

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO – FINANCEIRO 
1. Nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção do 

financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPCA ou outro que houve 
lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetária. 

base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor. 
3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico

ncedida indenização por meio de termo indenizatório. (Art. 131, parágrafo único da Lei 

4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 

2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do ob
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 
6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 

 
istas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;

8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

entuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
 

10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados 
rato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados 
11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. 
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 

8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.  
9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

sabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 

não tenha concorrido, de alguma forma, 
verá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do 

DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
e o critério "pró-rata temporis" para as 

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 

º 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção do 
financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPCA ou outro que houve 

e atualização monetária.  
base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor.  

3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
ncedida indenização por meio de termo indenizatório. (Art. 131, parágrafo único da Lei 

financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 

3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 
5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 

istas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 
8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

nte protelatórios ou de nenhum interesse 

, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

financeiro feitos pelo contratado 

10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados 
rato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, 

Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 



 
 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas
as obrigações a seguir dispostas: 
1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor ; 
1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusão 
do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrat
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
execução ou dos materiais empregados;
1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não re
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1
Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS –
1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, 
e não poderá onerar o objeto do contrato;
1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da e
1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
1.10. Manter durante toda a vigência do con
condições exigidas para habilitação na licitação.
1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas em outras normas específicas.
1.11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, 
parágrafo único da Lei nº 14.133/2021.
1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
1.13. Arcar com o ônus decorrente de eve
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendim
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021
1.14. Alocar os empregados necessár
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa té
1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local d
condições de segurança, higiene e disciplina.
1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

razo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusão 
do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 
1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto. 
1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. 
1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

do da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas em outras normas específicas. 
1.11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, 
parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. 
1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 
1.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto

ança, higiene e disciplina. 
1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

razo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusão 
do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o ou autoridade superior e 

1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
duzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 

1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

trato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
do da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

1.11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, 

1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
ntual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
ento do objeto da contratação, exceto 

ios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

cnica e a legislação de regência. 
1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

e execução do objeto e nas melhores 

1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 



 
 

 

1.18. 0. Providenciar a substituição de qualquer profissio
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.
1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
1.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, 
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
1.21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente just
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administr
2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, 
da Lei);  
2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
2.4. Multa:  
2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.   
2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 
dias.     
2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor tota
2.4.4.  O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
14.133, de 2021.   
3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplica
5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157).  

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 

Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 
to de 2018 e suas alterações. 

Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, 

cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

AS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

der causa à inexecução parcial do contrato;  
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
der causa à inexecução total do contrato;  
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente just
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
presentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

tar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, 

2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, 
k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).  

5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.    
2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 

u em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 

2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
2.4.4.  O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da

3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)  
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

nal envolvido na execução do objeto contratual, cuja 

Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 

Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, 

cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação. 
se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
presentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

 
ativas acima descritas as seguintes sanções:  

2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

tar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, 

, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, 
k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
u em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 

irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 

l do contrato, no caso da inexecução total do contrato.  
2.4.4.  O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

das cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).  
5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 



 
 

 

6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis fore
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
7. Previamente ao encaminhamento à cobrança 
prazo máximo de 15 (quinze)dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.  
8. A aplicação das sanções realizar-se-
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.  
9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obse
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
DA RECISÃO CONTRATUAL  
1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas se
1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021; 
1.2. Suspensão de execução do contrato, por or
meses;  
1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Adm
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
1.6 As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 1.2, 1.3 e 1.4 observarão as seguintes disposições: 
1.7. Não serão admitidas em caso de cala
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 
para o qual tenha contribuído;  

6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  
7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze)dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  
a natureza e a gravidade da infração cometida; 
as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
os danos que dela provierem para o Contratante; 

mplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
ública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).  

urídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obse
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

s dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).  

sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:  
1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021;  
1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 

1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.  
1.6 As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 1.2, 1.3 e 1.4 observarão as seguintes disposições: 
1.7. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 

m superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze)dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

ure o contraditório e a ampla defesa 
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

mplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
ública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

urídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).  
12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

s dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 

dem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 

1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
mobilizações e outras previstas;  

1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;  

Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 

inistração relacionadas a desapropriação, a 

1.6 As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 1.2, 1.3 e 1.4 observarão as seguintes disposições:  
midade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 



 
 

 

1.8. Assegurarão ao contratado o direito de optar p
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021.
 
DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no proces
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”: 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos rep
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilat
promover inspeção. 
1.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organism
1.2. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
1.3. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, 
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da 
financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.
 
DO FORO 
1 - Fica eleito o foro da Comarca de 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
 
 
 

LEONARDO RAFAEL DE C

PREFEITURA MUNICIPAL

  

1.8. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021. 

DA CORRUPÇÃO  
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-
prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos rep
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilat

1.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 

o se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
1.2. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 

mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, 
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo 
financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

Fica eleito o foro da Comarca de IRACEMA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

LEONARDO RAFAEL DE CARVALHO CELESTINO 
SECRETÁRIO DE SAÚDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA 
 
 

ela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
financeiro do contrato, na forma 

1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

-se as seguintes práticas: 
prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

so de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 

duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

1.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 

o se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

1.2. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 

mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, 

licitação ou na execução do contrato financiado por organismo 
financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a 



 
 

 

CONTRATO Nº. _____________ 
 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IRACEMA
OUTRO LADO A EMPRESA __________________, QUE ASSIM PARA O FIM 
QUE A SEGUIR DECLARAM:

 
PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA
público interno, com sede a ___________________, Centro, 
___________________________, neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de ________________,  Sr.(a)  
_________________, portador(a) do CPF nº. ______________, doravante denominado de 
do outro lado, a empresa ______________________, com sede à _________________
_________________, representada por ___________________, portador(a) CPF nº. 
_________________________, ao fim assinado, doravante denominada de 
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ______________, em co
14.133/2021 de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, 
Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e c
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº ______________, 
14.133/2021, Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 
– Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 
Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei 
Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato
 
CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1-AQUISIÇÃO DE ______________________, 
______________________________, DE ACORDO COM AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato
de R$ _______ (_________________________________), distribuídos da seguinte forma. 
PLANILHA DE PREÇOS). 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante ve
orçamentária nº: ______________________________ 
_______________________ - __________________________, sub elemento de despesa: _________________ 
____________________, fonte de recursos: _________________________, consignado no Orçamento Municipal 
de 20__. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogados nos casos citados no TÍTULO III 
FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IRACEMA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE _______________________, E DO 
OUTRO LADO A EMPRESA __________________, QUE ASSIM PARA O FIM 

SEGUIR DECLARAM: 

IRACEMA, através da Secretaria de _____________, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede a ___________________, Centro, IRACEMA, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

____, neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de ________________,  Sr.(a)  
_________________, portador(a) do CPF nº. ______________, doravante denominado de 
do outro lado, a empresa ______________________, com sede à __________________, inscrita no CNPJ sob o nº. 
_________________, representada por ___________________, portador(a) CPF nº. 
_________________________, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ______________, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº.  
14.133/2021 de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº ______________, disposições da Lei Federal 

14.133/2021, Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 003 de 16 de janeiro de 2024, da Lei nº 8.078, de
Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 

Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei 
de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais 

normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

DO OBJETO 
AQUISIÇÃO DE ______________________, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

, DE ACORDO COM AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL. 

DO PREÇO 
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato

de R$ _______ (_________________________________), distribuídos da seguinte forma. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº: ______________________________ - __________________________; elemento de despesa: 

__________________________, sub elemento de despesa: _________________ 
_, fonte de recursos: _________________________, consignado no Orçamento Municipal 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser 

casos citados no TÍTULO III – DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, CAPÍTULO I 
FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE _______________________, E DO 

OUTRO LADO A EMPRESA __________________, QUE ASSIM PARA O FIM 

 
, através da Secretaria de _____________, pessoa jurídica de direito 

, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
____, neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de ________________,  Sr.(a)  

_________________, portador(a) do CPF nº. ______________, doravante denominado de CONTRATANTE e, 
_, inscrita no CNPJ sob o nº. 

_________________, representada por ___________________, portador(a) CPF nº. 
CONTRATADA, de acordo com o 

nformidade com o que preceitua a Lei Federal nº.  
supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos 

ondições: 

disposições da Lei Federal 
, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 

Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 
Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais 

DA SECRETARIA DE 
, DE ACORDO COM AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do Lote 
de R$ _______ (_________________________________), distribuídos da seguinte forma. (INSERIR 

ncedora, correrão por conta da dotação 
__________________________; elemento de despesa: 

__________________________, sub elemento de despesa: _________________ - 
_, fonte de recursos: _________________________, consignado no Orçamento Municipal 

5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser 
DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, CAPÍTULO I – DA 

5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.  



 
 

 

6.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos: 
I – unilateralmente pela Administração: 
a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
b) quando necessária a modificação da 
o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou se
c) para restabelecer o equilíbrio econômico
do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 
contrato. 
6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
6.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não poderã
transfigurar o objeto da contratação. 
6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração 
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico
6.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021.
6.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas pela 
Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.
6.8.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti
informações pertinentes a essa atribuição.
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que u
6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá
contratual. 
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no
regras: 
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das 
informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e 
exclusiva de fiscal de contrato; 
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações 
recebidas do terceiro contratado. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
7.1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por
representantes da Administração especialmente designados conforme re
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti
informações pertinentes a essa atribuição.
7.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas 

 
quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

 forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido 
o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 

6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado será 
r, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 

 
6.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não poderã

6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração 
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

o do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021.
6.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas pela 

so da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no

s respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti
informações pertinentes a essa atribuição. 
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
eterminando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 

6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as seguintes 

a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das 
ções prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e 

a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no
ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti

informações pertinentes a essa atribuição. 
7.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas 

quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

de circunstâncias supervenientes, mantido 
o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 

financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 

6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado será 
r, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 

6.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não poderão 

6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração 

o do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

mulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 
6.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas pela 

so da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

m) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º d Lei 

s respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
eterminando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 

deste artigo, deverão ser observadas as seguintes 

a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das 
ções prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e 

a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações 

01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
quisitos estabelecidos no art. 7º d Lei 

ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 



 
 

 

7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas conveni
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
7.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá
contratual. 
 
CLÁUSULA OITAVA – PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE 
PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
8.1.Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autôn
disposições constantes da Lei Nº. 14.133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem 
entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da 
CONTRATANTE.   
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos da
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o 
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos 
emissão de ordem de compra dos locais definidos pela contratante.
8.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
entregues.  
8.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
8.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de IRACEMA/CE. 
8.2.5.1. As informações necessárias para emiss
gestora(s).  
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital, 
na ordem de compra e na proposta vencedora a administr
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
8.3.Os produtos licitados/contratados dever
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às 
normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo paga
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imput
relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções;  
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretament
dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado.
8.4. O pagamento somente será efetuado após o “atest
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
8.4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada 
com os serviços efetivamente prestados. 
8.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providenci
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
8.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularid
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.6.1. Não produziu os resultados acordados; 

7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas conveni
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
7.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 

PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE 
PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
8.1.Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 14.133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de 
E COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem 

entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da 

emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 

mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o 

atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos em no máximo 5 (cinco
dos locais definidos pela contratante. 

8.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos produtos 

8.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.  

Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
/CE.  

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital, 
na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.  
8.3.Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no 
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às 
normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imput

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 

se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
8.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.  
8.4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada 

serviços efetivamente prestados.  
8.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providenci
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
8.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  
8.6.1. Não produziu os resultados acordados;  

7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

7.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
ormações relevantes para prevenir riscos na execução 

PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE 

oma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 14.133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.  

Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de 
E COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem 

entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da 

emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao 
símile ao seu número de telefone, ou ainda 

dos constem do cadastro municipal.  
O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o 

cinco) dias corridos após 

8.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
deste edital quanto aos produtos 

8.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua 

Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 

ão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital, 
ação os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 

ão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no 
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às 

mento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 

e à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

o”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

8.4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada 

8.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 

á após a comprovação da regularização da 

ade verificada, sem prejuízo das 



 
 

 

8.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
8.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação da 
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
8.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
8.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
8.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a 
o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice Geral 
de Preços - Disponibilidade Interna (IGP
entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando
subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
8.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamen
por final do prazo ou rescisão contratual.
8.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
8.14. Nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPCA ou outro que houve por 
substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critér
8.15. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor. 
8.16. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, parágrafo único da Lei 
14.133/2021)  
8.17. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico
contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.
 
CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agost
9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art
Lei);  
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e 
l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de pen
mais grave (art. 156, §5º, da Lei).  
9.2.4. Multa:  

8.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
mento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação da 

Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
8.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
8.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
8.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorri
o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice Geral 

Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período compreendido 
a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos 

subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.  
Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamen

por final do prazo ou rescisão contratual. 
Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 

indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
ei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção do 

financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPCA ou outro que houve por 
lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetária. 

base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor. 
8.16. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico

ue será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, parágrafo único da Lei 

8.17. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
rrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

der causa à inexecução parcial do contrato;  
sa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
der causa à inexecução total do contrato;  
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  
ecução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou execução do contrato;  

fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

de mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e 
l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de pen

8.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;  
mento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação da 

Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.  
Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.  
8.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  
8.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 

não tenha concorrido, de alguma forma, para 
o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice Geral 

DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período compreendido 
rata temporis" para as atualizações nos 

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 

ei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção do 
financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPCA ou outro que houve por 

io de atualização monetária.  
base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor.  

8.16. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
ue será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, parágrafo único da Lei 

financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

sa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

ecução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  
9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da 

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e 
l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 



 
 

 

9.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.   
9.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o 
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua apli
9.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
9.2.4.4.  O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprim
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, cont
data de sua intimação (art. 157).  
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia pre
cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 15 (quinze)dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela a
9.8. A aplicação das sanções realizar-se-
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, par
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle.  
9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, o
definidos na referida Lei (art. 159).  
9.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica suc
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
9.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e seus 
anexos; 
10.2. Receber o objeto no prazo e condições e
10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver contro

9.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.    
9.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.    
9.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
9.2.4.4.  O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprim
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

Contratante (art. 156, §9º)  
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, cont

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia pre

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 15 (quinze)dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, par

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  

a natureza e a gravidade da infração cometida;  
concreto;  

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
os danos que dela provierem para o Contratante;  

e)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

9.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).  

deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161).  
9.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

orma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e seus 

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

9.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 

cação até o máximo de 10 (dez) dias.     
9.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.  
9.2.4.4.  O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.   
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).  
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
utoridade competente.  

á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

e)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

bservados o rito procedimental e autoridade competente 

9.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
essora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

9.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e seus 

10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para 

e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

vérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 



 
 

 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021
10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste termo; 
10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do contrato. 
10.8.1. A Administração terá o prazo de 30 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico
prazo máximo de 15 (quinze)dias. 
10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com ter
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados
10.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/servi
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização conforme 
lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do e
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
11.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
Consumidor ; 
11.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusão do 
serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaç
11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expens
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 
11.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da exec
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fis
nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
11.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 
11.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no pra
acidente que se verifique no local da execução do objeto.
11.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação.
11.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 
outras normas específicas. 
11.1.12. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, 
parágrafo único da Lei nº 14.133/2021.

art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 
10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e condições 

10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

s manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

10.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
ivada, por igual período. 

10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados 
10.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. 
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização conforme 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

11.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusão do 
serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaç
11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

11.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto. 
11.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

ue ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. 

período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 

de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, 
parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. 

10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e condições 

10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 
10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

s manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

financeiro feitos pelo contratado no 

ceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus 

10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização conforme 

dital e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

acordo com o Código de Defesa do 

11.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusão do 
serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 

as, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

ução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

11.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 
calização do contrato, junto com a 

nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

zo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

11.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

11.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 

de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, 



 
 

 

11.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
1.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021
11.1.5. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
11.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo a
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local d
de segurança, higiene e disciplina. 
1.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
1.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
1.1.19. 0. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.
1.1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
11.1.21 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente p
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 
2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
1.1.22. Responsabilizar-se pelos vícios 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 
de execução de contrato; 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos
não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um proces
e) “prática obstrutiva”: 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materi
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, p
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação 
ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo f
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato.

bre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
1.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 
11.1.5. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
11.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo a
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto

1.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

1.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 

Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 

Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente p
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 
2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação. 

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práti

prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

ão ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação 
ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 

bre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
1.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

11.1.5. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
11.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

e execução do objeto e nas melhores condições 

1.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

1.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja 

Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 

Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 

e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

se as seguintes práticas: 
prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 

ão ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
so licitatório ou afetar a execução do contrato. 

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
almente a apuração de alegações de prática 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

or organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação 

vencedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 

inanceiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros 



 
 

 

12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato finan
financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
13.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
13.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses; 
13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
13.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por 
13.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço ou 
fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devid
das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas 
públicas ou a licenciamento ambiental. 
13.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 
13.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participad
tenha contribuído;  
13.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – 
14.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia 
de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. 
14.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de 
serviço, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia d
calculado sobre o valor total do contrato. 
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas ao 
atraso na execução do serviço, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o va
14.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras sanções. 
14.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente devidos 
pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente. 
14.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê
CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis. 
14.7. O montante de multas aplicadas à CO
global do contrato, nos termos do art. 156, §3º, da Lei nº 14.133/2021
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Para as situações não previstas neste contrato, aplicar
ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instrumento.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICIZAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Cont
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
17.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá 
ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguint

12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato finan
financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
3.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:  

13.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021;  
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses; 
13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

ação pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
13.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;  
13.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço ou 
fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento 
das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas 
públicas ou a licenciamento ambiental.  
13.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 observarão as seguintes disposições: 
13.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participad

13.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021. 

 DAS MULTAS  
14.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia 

sobre o valor total do contrato.  
14.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de 
serviço, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia d
calculado sobre o valor total do contrato.  
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas ao 
atraso na execução do serviço, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato. 
14.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras sanções. 
14.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente devidos 

TE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente.  
14.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê
CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.  
14.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor 
global do contrato, nos termos do art. 156, §3º, da Lei nº 14.133/2021 

DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei n.º 14.133/2021, no que 
ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instrumento. 

DA PUBLICIZAÇÃO  
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Cont
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  
17.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá 
ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguint

administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo 

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 

13.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial 

13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses;  
13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

ação pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;  
13.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

 
13.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço ou 

o a atraso ou descumprimento 
das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas 

13.1.4 observarão as seguintes disposições:  
13.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual 

13.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
financeiro do contrato, na forma da 

14.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia 

14.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de 
serviço, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso, 

14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas ao 
lor do contrato.  

14.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras sanções.  
14.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente devidos 

 
14.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres do 

NTRATADA não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor 

mento dado pela Lei n.º 14.133/2021, no que 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá 
ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 



 
 

 

I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de 
projetos ou de prazos; 
II-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fis
execução ou por autoridade superior; 
III-alteraçãosocialoumodificação da finalidade oudaestruturada empresaquerestrinja sua capacidade de concluir o 
contrato; 
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecim
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da PrevidênciaSocial ou para aprendiz.
17.2. Ocontratado terádireito àextinção docontratonasseguinteshipóteses: 
I- supressão,por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no art. 125 daLei
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
III-repetidassuspensõesquetotalizem90(noventa)diasúteis,independentemente
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
17.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observarão as seguintes 
disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da or
quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico
naformadaalínea“d”do inciso IIdo caputdoart.124daLei 
17.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
17.5. Aextinçãodocontratopoderáser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso d
própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração;
III- determinada por decisão arbitral, em decor
decisão judicial. 
17.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competen
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
I-devolução dagarantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III- pagamento do custo da desmobilização.
17.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;
II-ocupaçãoeutilizaçãodolocal,dasinstalações,dosequipamentos,domaterialedo pessoal empregados na execução do 
contrato e necessários à sua continuidade;
III-execuçãodagarantiacontratual para: 
a) ressarcimentodaAdministraçãoPúblicaporprejuízosdecorrentesdanão
b) pagamentodeverbastrabalhistas, fundiáriaseprevidenciárias,quando 
c) pagamentodasmultasdevidas àAdministração 

não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de 

desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fis

alteraçãosocialoumodificação da finalidade oudaestruturada empresaquerestrinja sua capacidade de concluir o 

decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

es relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da PrevidênciaSocial ou para aprendiz.

2. Ocontratado terádireito àextinção docontratonasseguinteshipóteses:  
ssão,por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido no art. 125 daLei14.133/2021 
suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses;
repetidassuspensõesquetotalizem90(noventa)diasúteis,independentementedo pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas
r a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço 

ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 

ação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observarão as seguintes 

não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como 
quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico
naformadaalínea“d”do inciso IIdo caputdoart.124daLei 14.133/2021. 
17.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão sernotificados pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 

determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

17.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

mentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
pagamento do custo da desmobilização. 

17.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas 
tes consequências 

assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;
ocupaçãoeutilizaçãodolocal,dasinstalações,dosequipamentos,domaterialedo pessoal empregados na execução do 

ecessários à sua continuidade; 
 

a) ressarcimentodaAdministraçãoPúblicaporprejuízosdecorrentesdanãoexecução; 
b) pagamentodeverbastrabalhistas, fundiáriaseprevidenciárias,quando cabível; 

inistração Pública; 

não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de 

desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

alteraçãosocialoumodificação da finalidade oudaestruturada empresaquerestrinja sua capacidade de concluir o 

ento do contratado; 
contrato; 

razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
es relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da PrevidênciaSocial ou para aprendiz. 

ssão,por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do 

superior a 03 (três) meses; 
pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas 
r a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

objeto, para execução de obra, serviço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 

.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observarão as seguintes 

dem interna ou de guerra, bem como 
quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeirodo contrato, 

deverão sernotificados pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

e descumprimento decorrente de sua 

consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 

rência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

17.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de 
te e reduzidas a termo no respectivo processo. 

17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos 

17.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas 

assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração; 
ocupaçãoeutilizaçãodolocal,dasinstalações,dosequipamentos,domaterialedo pessoal empregados na execução do 



 
 

 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
IV-retençãodoscréditosdecorrentesdocontratoatéolimitedosprejuízoscausadosà Administração Pública e das multas 
aplicadas. 
17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
secretário(a) municipal competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
18.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção 
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 
direito a:  
18.1.1. Devolução da garantia (se for o caso); 
18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato a
18.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
18.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção determinada por ato 
unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as se
consequências:  
18.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração;  
18.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregado
execução do contrato e necessários à sua continuidade.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA NULIDADE CONTRATUAL
19.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 
adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes 
aspectos:  
19.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atras
Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto 
do contrato;  
19.3. Motivação social e ambiental do contrato; 
19.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
19.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 
19.6. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades; 
19.7. Medidas efetivamente adotadas pelo tit
irregularidades apontados;  
19.8. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas 
envolvidas;  
19.9. Fechamento de postos de trabalho 
19.10. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; 
19.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
19.12 Caso a paralisação ou anulação não se revele medi
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo 
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. 
19.13. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público envolvido, na 
forma do art. 147 da Lei n.º 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato 
deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 
19.14. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por perdas 
e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis. 
19.15. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até a 
data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que 
não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
19.16. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos 
orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que 
pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa.
 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
retençãodoscréditosdecorrentesdocontratoatéolimitedosprejuízoscausadosà Administração Pública e das multas 

Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
18.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 

18.1.1. Devolução da garantia (se for o caso);  
18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  

.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.  

.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção determinada por ato 
unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as se

.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregado
execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

DA NULIDADE CONTRATUAL 
.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o 

são da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 
adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes 

.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 1.2. 
Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto 

.3. Motivação social e ambiental do contrato;  
rioração ou da perda das parcelas executadas;  

.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;  

.6. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;  

.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 

.8. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas 

.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;  

.10. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato;  

.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.  

.12 Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar pela 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo 
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.  

declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público envolvido, na 
forma do art. 147 da Lei n.º 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato 

e desconstituindo os já produzidos.  
.14. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por perdas 

e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis.  
15. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até a 

data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que 
omovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 

.16. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos 
orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação sob 
pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 
retençãodoscréditosdecorrentesdocontratoatéolimitedosprejuízoscausadosà Administração Pública e das multas 

Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
decorrer de culpa exclusiva da 

Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 

.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção determinada por ato 
unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as seguintes 

.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o 
são da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes 

o na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 1.2. 
Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto 

ular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 

.8. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas 

da de interesse público, o poder público deverá optar pela 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo 

declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público envolvido, na 
forma do art. 147 da Lei n.º 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato 

.14. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por perdas 
 

15. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até a 
data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que 

omovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa.  
.16. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos 

for realizada a contratação sob 



 
 

 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade 
administrativa, poderá decidir que ela s
por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de 
Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado 
que seja ou venha a ser. 
 
E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assina
(três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta seus 
jurídicos e legais efeitos. 
 
IRACEMA - CE, ____ de _______________ de _____.
 
 
__________________________________________
CONTRATANTE 
 
 
 
 
___________________________________________
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1.  _____________________________________________
CPF N.º _________________________
 
2.  ______________________________________________
CPF N.º _________________________

  

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova contratação, 
por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 

DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca do Município de IRACEMA - CE, para dirimir quaisque

Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado 

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, em 03 
(três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta seus 

CE, ____ de _______________ de _____. 

____________ 

___________________________________________ 

1.  _____________________________________________ 
CPF N.º _________________________ 

2.  ______________________________________________ 
____________ 

 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade 
ó tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova contratação, 

CE, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste 
Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado 

m o presente instrumento, em 03 
(três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta seus 



 
 

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º _____________

 

A empresa ________________________, inscrita no CNPJ n.º _______________, 
com sede _______________________, declara, sob as penas da lei, que atenderá às 
exigências do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e 
econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade 
Social, FGTS e a CNDT. 

 

        ________________, ______ de _________________ de 20__

___________________________________________________________

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

 
 
  

ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º _____________ 

A empresa ________________________, inscrita no CNPJ n.º _______________, 
com sede _______________________, declara, sob as penas da lei, que atenderá às 

o Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e 
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade 

________________, ______ de _________________ de 20__

 

_______________________________________________

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

A empresa ________________________, inscrita no CNPJ n.º _______________, 
com sede _______________________, declara, sob as penas da lei, que atenderá às 

o Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e 
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade 

________________, ______ de _________________ de 20__ 

 

 

_______________________________________________ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 



 
 

 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º __________________

 

 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ
_______________, com sede _______________________, declara
Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

 

 

             ________________, ______ de _________________ de 20__.

 

 

 

___________________________________________________________

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

  

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO N.º __________________ 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ
_______________, com sede _______________________, declara
Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

________________, ______ de _________________ de 20__.

___________________________________________________________

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ n.º 
_______________, com sede _______________________, declara, sob as penas da 
Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

________________, ______ de _________________ de 20__. 

___________________________________________________________ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 



 
 

 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA C

 
A empresa __________________, CNPJ nº. _______________________, com sede 
_____________________________ declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n.º ___________________ 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, 
junto ao Município de IRACEMA
estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 
inciso XXXIII, do artigo 79, 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos. 
 

 

____________, _____

__________________________________________

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

 
 
 
 
OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14 
(quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

 
 

  

ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA C

A empresa __________________, CNPJ nº. _______________________, com sede 
_____________________________ declara, em atendimento ao previsto no edital de 

n.º ___________________ sob as penas da lei, para todos os fins de 
possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, 

IRACEMA, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 
inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

____________, ______ de _________________ de 20__.

 

 

 

__________________________________________

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)
 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14 
nos, deverá declarar essa condição. 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

A empresa __________________, CNPJ nº. _______________________, com sede 
_____________________________ declara, em atendimento ao previsto no edital de 

sob as penas da lei, para todos os fins de 
possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, 

, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 

da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

_ de _________________ de 20__. 

__________________________________________ 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14 



 
 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _________________________
 
 
 
A empresa __________________, CNPJ n.º __________________
_____________________________, Declaro (amos) para todos os fins  de direito , 
especificamente  para participação  de licitação na modalidade  de pregão, que estou 
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno  porte, para efeit
disposto na Lei Complementar  nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar
27 de outubro de 2016. 

 

____________, ___ de _________________ de 20__.

 
 
 

_________________________________________________________
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

 
 
 
 
 
  

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _________________________ 

A empresa __________________, CNPJ n.º __________________
_____________________________, Declaro (amos) para todos os fins  de direito , 
especificamente  para participação  de licitação na modalidade  de pregão, que estou 
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno  porte, para efeit
disposto na Lei Complementar  nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar

____________, ___ de _________________ de 20__.

____________________________________________
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A empresa __________________, CNPJ n.º _______________________, com sede 
_____________________________, Declaro (amos) para todos os fins  de direito , 
especificamente  para participação  de licitação na modalidade  de pregão, que estou 
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno  porte, para efeito do 
disposto na Lei Complementar  nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 

____________, ___ de _________________ de 20__. 

____________________________________________ 
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 



 
 

 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____________________
 
 
Eu, _______________________________, portador(a) do RG nº 
__________________ e CPF nº _________________, residente e domiciliado(a) à 
_________________, ocupante do cargo de __________________, da empresa 
____________________, inscrita com o CNPJ n
sede à _________________________,  declaro para os devidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza
IRACEMA. 
 
 
 

______________, ____ de ______ de 20____
 
 
 
 

_________________________________________________________
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

 
 
 
 
 
 
(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.
 
  

ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 
MUNICÍPIO DE IRACEMA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _________________________ 

Eu, _______________________________, portador(a) do RG nº 
__________________ e CPF nº _________________, residente e domiciliado(a) à 
_________________, ocupante do cargo de __________________, da empresa 
____________________, inscrita com o CNPJ nº ________________________, com 
sede à _________________________,  declaro para os devidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 

______________, ____ de ______ de 20____ 

_______________________________________________
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 

Eu, _______________________________, portador(a) do RG nº 
__________________ e CPF nº _________________, residente e domiciliado(a) à 
_________________, ocupante do cargo de __________________, da empresa 

º ________________________, com 
sede à _________________________,  declaro para os devidos fins que não tenho 

, com a Prefeitura Municipal de 

_______________________________________________ 
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso. 



 
 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPEND
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _________________________
 
Eu, _______________________________, portador(a) do RG nº __________________, 
representante devidamente constituído da 
o CNPJ nº ________________________, com sede à _________________________
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:
 
(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico de nº _______________, por qualquer meio ou por q
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
_______________, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial 
ou de fato do Pregão Eletrônico de nº ________
 
 (c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______________, quanto a participar ou 
não da referida licitação;  
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
_______________, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
_______________, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiret
recebido de qualquer integrante de _______________________ (Órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; e, 
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la.  
 
                    ____________, ___ de _________________ de 20__.  
 
 
 

_________________________________________________________
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

 

 
 

  

ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _________________________ 

Eu, _______________________________, portador(a) do RG nº __________________, 
representante devidamente constituído da empresa ______________________________, inscrita com 

_____________________, com sede à _________________________
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
ente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico de nº _______________, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
_______________, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial 
ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______________, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______________, quanto a participar ou 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
_______________, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______________, 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
_______________, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante de _______________________ (Órgão licitante) antes da abertura 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

____________, ___ de _________________ de 20__.   

_________________________________________________________
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

 

ENTE DE PROPOSTA 

Eu, _______________________________, portador(a) do RG nº __________________, como 
empresa ______________________________, inscrita com 

_____________________, com sede à _________________________, declaro, sob as 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
ente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
ualquer pessoa;  

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
_______________, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial 

_______, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______________, quanto a participar ou 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
_______________, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 

fato do Pregão Eletrônico de nº _______________, 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
amente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante de _______________________ (Órgão licitante) antes da abertura 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

_________________________________________________________ 
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 



 
 

 

DECLARAÇÃO DE V

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _________________________
 
 
Eu, _______________________________, portador(a) do RG nº 
__________________ e CPF nº _________________, residente e domiciliado(a) à 
_________________, ocupante do carg
____________________, inscrita com o CNPJ nº ________________________, com 
sede à _________________________, declaro para os devidos fins que toda 
documentação apresentada neste certame está em conformidade com 
14.133/2021, de 1º de Abril de 2021.
 
 
 
______________, ____ de ______ de 20____
 
 
 
 
 
 

_________________________________________________________
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

 

ANEXO IX  
DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _________________________ 

Eu, _______________________________, portador(a) do RG nº 
__________________ e CPF nº _________________, residente e domiciliado(a) à 
_________________, ocupante do cargo de __________________, da empresa 
____________________, inscrita com o CNPJ nº ________________________, com 
sede à _________________________, declaro para os devidos fins que toda 
documentação apresentada neste certame está em conformidade com 

, de 1º de Abril de 2021. 

______________, ____ de ______ de 20____ 

_________________________________________________________
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

ERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 

Eu, _______________________________, portador(a) do RG nº 
__________________ e CPF nº _________________, residente e domiciliado(a) à 

o de __________________, da empresa 
____________________, inscrita com o CNPJ nº ________________________, com 
sede à _________________________, declaro para os devidos fins que toda 
documentação apresentada neste certame está em conformidade com art. 63, I, da Lei nº 

_________________________________________________________ 
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 


